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Essa é uma pergunta que me faço todas as vezes que adentro um 
espaço museológico. Penso, por exemplo, no Museu Nacional de 
Belas Artes: como ele foi construído? Sua gênese, intimamente 
ligada ao ensino, revela pequenos vislumbres de sua constituição 
por meio de sua coleção.

Não poderia ser diferente na década de 1960, quando o então 
diretor Teixeira Leite incorporou ao acervo do Museu Nacional 
de Belas Artes quatro coleções significativas, alinhadas ao pensa-
mento de sua época. Entre elas, destaca-se a Coleção de Arte 
Africana, tema sobre o qual nos debruçamos intensamente nos 
últimos anos.

O ímpeto histórico dos museus em colecionar os colocou 
diante da exigência contemporânea de revisar seus acervos. 
Nesse contexto, é essencial refletirmos sobre o que nos constitui 
como museu. Uma das ações que exemplifica esse movimento de 
autoanálise institucional no MNBA é esta publicação, resultado 
do projeto 60 Anos de Arte Africana: Fortalecendo Identidades, 
financiado pelo CNPq, e que busca revisitar e fortalecer os víncu-
los dessa coleção com questões identitárias e históricas.

Embora o Museu Nacional de Belas Artes esteja diametral-
mente distante dos ditos museus universais, ele compartilha a 
mesma vocação: ser guardião da representatividade artística de 
um país. Por isso, não devemos nos esquivar da necessária autoa-
nálise, sempre que possível, para repensar nossa existência e asse-
gurar nossa relevância para as gerações futuras.
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É com grande satisfação que o grupo de Pesquisa MNBA/CNPq Museus, 
Patrimônios e Diversidades apresenta o novo catálogo da Coleção de Arte 
Africana do MNBA, fruto dos debates e reflexões levados a cabo pelo grupo 
de pesquisa.  Com esta publicação, queremos marcar os 60 anos da primeira 
Coleção de Arte Africana em museu de arte no Brasil e os 40 anos de seu 
estudo e primeiro catálogo, divulgando-a assim para um público mais amplo.

A seção O MNBA e suas coleções traz um artigo da museóloga Cláudia da 
Rocha sobre as coleções do MNBA, outro da antropóloga Ana Teles sobre a 
trajetória dessa coleção em seus 60 anos, e outro da museóloga Eloísa Sousa, 
que reflete sobre o lugar das coleções de arte africana em museus brasileiros.

A seção Memórias de uma coleção tem os artigos de pessoas que estive-
ram diretamente envolvidas com a coleção do MNBA. O crítico de arte José 
Roberto Teixeira Leite relembra a aquisição da Coleção de Arte Africana nos 
anos 1960, quando era diretor do museu. Apresentamos as memórias de 
Mariza Guimarães, responsável pelo estudo da coleção nos anos 1980, em 
trechos de entrevistas realizadas com ela. O educador Reginaldo Tobias traz 
suas experiências no setor educativo durante duas exposições da coleção, nos 
anos 1980.  Já o antropólogo Raul Lody trata da produção de monografias 
sobre os povos Achanti, Senufo, Fon e Yorubá, de onde se originam parte das 
peças presentes na coleção. 

A seção Monografias & Anexo apresenta a lista original de obras que o 
Museu Nacional de Belas Artes adquiriu do colecionador Gasparino da Matta. 
Aqui estão também as monografias que resultaram do estudo aprofundado 
da coleção e que foram editadas ao longo da década de 1980, mas que não 
tiveram, naquele momento, a oportunidade de serem publicadas. O Caderno 
Senufo contempla, além de 12 peças Senufo, quatro peças de outros povos. 
Com a publicação do Caderno Fon, que faz referência a um reposteiro que 
fazia parte do acervo do Museu Nacional, prestamos homenagem ao museu 
que passou por um trágico incêndio que destruiu quase todo o seu acervo 
em 2018. 

As fotografias das peças percorrem todo o catálogo e são divididas pelos 
diferentes povos que as produziram. A identificação das peças segue o estudo 
realizado por Raul Lody e Mariza Guimarães, em 1983. 

Este projeto contou com o apoio do CNPq1  e com três bolsistas de inicia-
ção científica.

1 Edital 40/2022 - Linha 5A – Projetos Individuais: políticas públicas para a promoção da cultura.
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A concepção desta publicação situa-se em dois aspectos. O primeiro 
é composto por dois fatos importantes e relacionados que o calen-
dário sugere comemorar: a importante aquisição da Coleção Afri-
cana pelo Museu Nacional de Belas Artes, em 1964, e a edição do 
primeiro catálogo dedicado a essa coleção, em 1983. O segundo 
aspecto é o projeto 60 anos de Arte Africana: Fortalecendo Identi-
dades, com o apoio do CNPq, pensado justamente para a comemo-
ração da efeméride. Ele traz a oportunidade de uma ampla revisão 
do que se produziu na instituição ao longo dos anos, considerando 
as variações provocadas pelas particularidades de cada gestão do 
museu, e é dedicado exclusivamente ao conjunto reunido por essa 
e por outras aquisições pontuais posteriores.

No entanto, se as efemérides são sempre uma oportunidade para 
visitar assuntos e acontecimentos passados, é mais interessante que 
essa visitação se torne um reolhar significativo, um exercício de auto-
crítica sobre o que se olha, mas principalmente sobre os modos de 
olhar da própria instituição museu, de forma que se possa ser coerente 
com o seu tempo e pertinente no campo de discussões e pesquisas 
sobre o acervo, que é patrimônio público. Nesse sentido, os textos 
preparados para esta edição se encarregam de atualizar e produzir 
essa autocrítica, na busca simultânea por contextualizar e dar a devida 
importância à coleção na contemporaneidade da instituição. 

Não deixa de ser pertinente, ao mirar as atenções no presente, 
lembrar o contexto político-social que culmina com a entrada do 
conjunto de obras no museu, momento divisor em muitos aspectos 
e de acontecimentos marcantes, com uma nova atmosfera para a 
produção de cultura no Brasil. Mas, para isso, vale voltar um pouco 
no tempo e tentar imaginar o que fica para trás sem deixar, no 
entanto, de criar sulcos profundos na formação do ethos brasileiro. 
Em vista disso, vale rememorar que, do ponto de vista histórico, 
há um bloco de estudo mais ou menos coerente que começa com a 
Revolução de 30 e termina com o Golpe de 64, período que recobre 
quinze anos da Era Vargas, a Segunda Guerra Mundial e, com a Repú-
blica de 1945 a 1964, uma fase de importante exercício da democracia 
representativa, que estava ainda em processo de consolidação. Nos 
anos 1930, é possível imaginar um país que se esforça para deixar no 
passado as características de uma sociedade que se entende como 
atrasada e predominantemente rural, com a expansão das emisso-
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radical que, nos anos 1960, com o início da mecanização do campo, surge um 
grande vazio empobrecido nas áreas rurais. “O homem brasileiro, o trabalha-
dor nacional — e não mais o imigrante estrangeiro —, era o grande protago-
nista desse cenário de migrações internas que descortinava a partir dos anos 
1930” (Ibid., p. 60), movimento que possibilitou ao Brasil um novo modelo 
de desenvolvimento.

Esse cenário político-administrativo, e mesmo estratégico, engendra toda 
uma mudança de políticas culturais que envolve as principais figuras do cená-
rio intelectual da época, inclusive de diferentes entendimentos, o que não 
minimizou as discussões, mas definiu ações coordenadas de interferência na 
redefinição da cultura brasileira, seja pelos braços do Estado, seja por ações 
independentes. O único consenso parecia ser a ideia de que era necessário 
estudar o Brasil, conhecer seus problemas e particularidades, na missão de 
formar uma consciência nacional; e o livro, instrumento reconhecido de difu-
são da cultura, foi adotado como fundamental. 

Não por acaso, nesse impulso de conhecer o Brasil, apareceram algumas 
das obras fundamentais de interpretação do país, que se tornaram incontor-
náveis para o pensamento social-acadêmico da formação do povo brasileiro. 
É o caso de Casa-grande e senzala, de autoria de Gilberto Freyre, de 1933; 
Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, de 1936; e Sobrados e mocam-
bos, do mesmo ano, também de Gilberto Freyre. Esses livros, ainda que hoje 
não possam ser lidos sem uma clara observação sobre a romantização de 
certos aspectos da realidade dos fatos, submergem no cenário escravocrata 
e “mostram a força do legado dos negros da formação da cultura brasileira” 
(DUTRA, 2013, p. 244), assim como os desdobramentos difíceis de uma expe-
riência colonial. Nesse contexto, não se pode deixar de citar a criação do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), em 1937, com a 
missão de definir a autêntica arte nacional, e também o momento de criação, 
entre outros, do Museu Nacional de Belas Artes.

Sem dúvidas, muitas mudanças sociais e culturais ocorreram nos quase 
30 anos que separam a criação do museu e a aquisição da Coleção Africana. 
Mas não se pode deixar de visualizar que o Brasil do começo dos anos 1960 
era em parte o resultado dessa grande mudança de orientação na política 
social e cultural do país desenvolvida na década de 1930 e aprofundada nas 
décadas seguintes. O Brasil industrializou-se, integrou o seu território, inseriu 
os meios de comunicação de massa na realidade do seu povo e estendeu a 
rede educacional. Mas se, por um lado, superou em parte a ideia do atraso, 
por outro, não foi capaz de se libertar inteiramente da dependência inter-

ras de rádio (que terá seus anos dourados nas décadas de 1940 e 1950). Já 
no começo dos anos 1960, após a inauguração da nova capital — Brasília —, 
a televisão se tornou um bem de consumo durável da indústria nacional e 
objeto de desejo dos consumidores brasileiros. 

Esse espaço de tempo, que vai dos anos 1930 aos 1960, cobre justamente 
o momento de transição demográfica no Brasil, ou seja, o período que deter-
mina a passagem para uma sociedade industrializada — o que está associado 
a um verdadeiro processo de modernização, de construção de novos centros 
urbanos e de mudanças nas condições de vida que se refletem no declínio 
das taxas de mortalidade e na estabilidade dos índices de natalidade. Essa 
modernização teve características muito próprias, consolidada, para o bem e 
para o mal, numa visão centralizada (e centralizadora) que prevaleceu até o 
fim da Segunda Guerra Mundial. Entendia-se, naquele momento, que o Brasil 
era um território desintegrado, rural e dependente da economia internacio-
nal. Essa percepção levou a alguns determinantes que guiaram a condução 
do país, como promover a unidade territorial nacional e educar os futuros 
cidadãos, ou seja, terminar com os “sertões” e territórios sem a influência 
do governo central e fazer da identidade brasileira um ativo de integração e 
reconhecimento do povo, como também uma imagem vendável e coerente 
para o exterior. Mas, para que essa organização fosse possível, era necessário 
conhecer os problemas, e “conhecer” exigia adotar um discurso com diretri-
zes científicas.

Questões relacionadas ao clima preparatório para a Segunda Guerra e à 
crise econômica internacional de 1929 foram razões para a queda nas taxas 
de entrada de imigrantes no Brasil na década de 1930. Declínio provocado, 
pois não era mais interessante ao país a entrada massiva de imigrantes, antes 
subsidiada pelo governo brasileiro. “A imigração subsidiada alimentava-se de 
uma crença no ‘branqueamento’ do povo brasileiro como indicador de avanço 
civilizatório, acelerando um processo de mestiçagem em curso há séculos 
(...), concepção que a partir dos anos 1930 seria muito questionada” (GOMES, 
2013, p. 51). Na verdade, o que aconteceu foi que a imagem de um Brasil como 
a terra de um povo mestiço e diverso passou a ser vista como algo vantajoso, 
a ser celebrado. Essa seria a constituição de uma verdadeira “raça brasileira”. 

Os movimentos migratórios no país deixaram de ser de fora para dentro, 
mas continuaram no próprio território brasileiro. Os deslocamentos, por 
conta dos processos de industrialização e urbanização, passaram a ocorrer 
do campo para a cidade, multiplicando-se os centros urbanos no interior 
do país e minimizando-se os movimentos para o litoral. A mudança foi tão 
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Esta publicação, pensada como um movimento institucional de revisitação 
da aquisição do acervo em 1964, mas também do catálogo publicado em 1983 
e dos cadernos de estudo sobre algumas etnias específicas, produzidos pelo 
mesmo fôlego de construção do catálogo. Ela se constitui, para além dos 
fac-símiles dos textos originários, de novos textos que ajudam a contextua-
lizar essas ações e a situá-las numa perspectiva distanciada, sessenta anos 
depois, cujo ponto de vista parte da percepção contemporânea que pode 
ser formulada. Dividida em duas partes, a primeira trata d’O MNBA e suas 
coleções, e a segunda das Memórias de uma coleção.

O primeiro texto, de autoria da museóloga Cláudia Regina Alves da Rocha, 
é dedicado ao tema das coleções museológicas e à formação do acervo do 
MNBA. O período observado envolve não apenas o acontecido após a criação 
oficial do museu, em 1937, mas as ligações institucionais anteriores do museu 
com o ensino acadêmico de arte no Brasil, elemento fundamental para a 
compreensão da constituição do acervo do museu e da sua atuação no sistema 
da arte. Esse panorama colabora para situar o MNBA como a consolidação 
institucional do que seria o primeiro museu de arte do país e a reconfiguração 
do seu acervo, assim como prepara o dimensionamento das ações de José 
Roberto Teixeira Leite como diretor.

O segundo, da antropóloga Ana Teles, centra-se na Coleção de Arte Afri-
cana do MNBA, buscando salientar a importância do conjunto como um ativo 
para a ressignificação das práticas coloniais que perpassam a formação dos 
museus e como exemplo da riqueza cultural dos povos que marcam a afri-
canidade na formação da própria cultura brasileira. A partir dessa premissa, 
o texto observa as ações da instituição voltadas à Coleção Africana desde 
a entrada no acervo do MNBA, em paralelo com as ações engendradas no 
encalço da aquisição — como a série de palestras do curso organizado com 
o grupo do Teatro Experimental do Negro — e a dificuldade no tratamento 
do conjunto que reflete as premissas institucionais, às vezes mais assimilado 
como objeto artístico, às vezes como objeto etnográfico, situando-se mais ou 
menos distante da cultura nacional.

O terceiro artigo, e o último da primeira parte, da museóloga e socióloga 
Eloísa Ramos Sousa, ressalta o trabalho do MNBA, tanto por suas ações insti-
tucionais quanto pelo investimento dos seus servidores, como pioneiro no 
reconhecimento, no tratamento técnico e na divulgação de acervos africanos. 
Indica, por exemplo, como o procedimento dedicado ao acervo, conjugando 
visão antropológica e artística, foi considerado uma novidade na década de 
1980. Uma abordagem que diferia das predominantes e que marcaria a ousa-

nacional, e muito menos superar as contradições que amarravam o avanço 
numa história colonial brutal. Nesse sentido, pensar na aquisição da Coleção 
Africana no Museu Nacional de Belas Artes dos anos 1960 parece um desa-
fio a ser revisitado de tempos em tempos, tentando imaginar o quanto isso 
significou na época, mas também como vem reverberando ao longo dos anos 
passados desde então. 

Raul Lody, coordenador dos trabalhos do catálogo da Coleção Africana 
de 1983, aponta, em um de seus textos da época, a indissociabilidade, na 
cultura africana, entre a oralidade (demonstrada nos contos e lendas) e os 
bens culturais. Essa forma discursiva, consolidada nos mitos, recupera algo 
da condição integral do sujeito humano com a natureza, ou o que denomi-
namos como o meio ambiente, assunto hoje tão fundamental nas políticas 
sociais e culturais mais conscientes. Trata-se também de um conhecimento 
que registra na cultura material um amálgama cultural de códigos, normas, 
identidade e ancestralidade. 

Deoscoredes Maximiliano dos Santos (2003), o Mestre Didi, artista, escri-
tor e conhecedor profundo da tradição oral afro-brasileira, narra uma história 
interessante, ocorrida em Santo Amaro, cidade do Recôncavo Baiano, na qual 
um menino tinha por hábito ir brincar à beira do rio que ficava perto de sua 
casa. Lá ficava muito tempo, o que acabou por chamar a atenção de um de 
seus irmãos, que resolveu segui-lo para ver por que demorava tanto. Nesse 
dia, o menino, chegado à beira do rio, começou a brincar com uma cobra 
imensa, o que pôs seu irmão com muito medo e o levou a contar a história da 
cobra para o pai. No dia seguinte, o menino seguiu para o rio, com seu irmão 
e seu pai no encalço. Ao chegarem lá, o menino já brincava com a cobra, e 
seu pai, espantado com o tamanho dela, esperou o momento adequado e deu 
um tiro certeiro. A cobra desapareceu e o menino desfaleceu, apesar de não 
encontrarem nenhum ferimento nele. Como um morto, o menino passou 
treze dias sem comer ou beber, apenas respirando. No décimo quarto dia, 
o menino chamou o pai para lhe dizer que ele o matou, que ele matou seu 
Criador e que não se esquecesse dele. Feito isso, o menino morreu. Ao guar-
darem o corpo, foi visto um esqueleto de cobra com os olhos arregalados, que 
desapareceu no instante de retirarem o corpo para a sepultura. 

É exemplar nessa narrativa como a oralidade e os mitos guardam um 
elo perdido, aos poucos sendo recuperado numa cultura mais cartesiana e 
cientificista, que lembra o vínculo indissociável entre o ser humano e a vida 
planetária como um todo.  
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compreensão profunda da cultura afro-brasileira e da arte brasileira, conse-
quentemente. Mesmo num campo mais restrito, de uma história já canô-
nica da arte no Brasil, não é possível compreender as obras de artistas como 
Rubem Valentim ou Emanoel Araújo sem contrapô-las às suas referências 
culturais primeiras e ao múltiplo corpo negro-africano de saberes e fazeres. 

Talvez a questão sobre a Coleção Africana (estrangeira?) possa ser pensada 
como elemento de cura em um acervo moldado a partir de referências euro-
cêntricas, cujas coleções formadoras são fruto de um pensamento de trans-
posição e imposição de um ente cultural colonizador. E, mais uma vez, a 
oralidade tão marcante da cultura africana, talvez possa nos ajudar a pensar 
essas articulações. 

Mestre Didi conta que Ossain, desde muito jovem, foi devotado às matas, 
permanecendo lá a maior parte do seu tempo. Conhecedor das plantas e de 
seus efeitos, muito cedo tornou-se o médico da sua cidade. Diz-se que não 
era muito próximo de sua mãe e de seus irmãos — que pouco lhe gostavam 
— e que, passados alguns anos, sem que ninguém esperasse, Ossain juntou 
suas coisas, se despediu e partiu para o mundo. Sendo bem recebido por 
onde passava, os doentes passaram a procurá-lo e, assim, criou para si uma 
boa reputação. Ao salvar o rei de uma cidade, passou a viver no palácio, tendo 
sido nomeado um dos nobres da corte. Certo dia, a mãe de Ossain ficou muito 
doente, e um adivinho disse que só ele poderia salvá-la. Assim, os irmãos 
foram à sua procura. Por onde passavam, ouviam falar dos feitos de Ossain, 
até que chegaram à cidade onde ele se encontrava. Ossain voltou à sua cidade 
e curou sua mãe. Ao ver que ela estava bem, despediu-se de todos para seguir 
viagem. Sua mãe pediu então que ele ficasse e morasse com ela, mas Ossain 
respondeu que não pertencia a ela e que não poderia ficar, “pois ele era ewê 
(a folha), e tinha que estar por todo o mundo”.

Ossain é também Ossanha, orixá a que se refere o “Canto de Ossanha”, 
música composta por Baden Powell e Vinícius de Moraes e parte do álbum 
Os afro-sambas. Gravado em 1966, não muito tempo depois da chegada da 
Coleção de Arte Africana no Museu Nacional de Belas Artes, o álbum teve 
arranjos e regência de Guerra-Peixe, e foi inspirado no samba de roda baiano, 
um estilo muito permeado pela influência sonora africana.

   

dia dos pesquisadores. Um ponto fundamental seria, justamente pela abor-
dagem, o avivamento dos objetos estudados fora de uma chave subalterna, 
evitando narrativas eurocêntricas. Esse trabalho conjuga-se com a percepção 
contemporânea de que é imperativa — e mesmo reivindicada pela sociedade 
civil — a presença da cultura negra nos museus brasileiros, o que mobiliza 
não apenas o desfazimento de erros históricos, mas a ancestralidade das 
culturas africanas e afrodiaspóricas.

Abrindo a segunda parte da publicação, há uma breve e ilustre colaboração 
de autoria do ex-diretor do MNBA, José Roberto Teixeira Leite, que se dedica 
a recuperar a natureza da produção cultural da África Negra, transitando por 
sua importância para a arte do século XX, por seu teor artístico intrínseco e 
pela consciência no momento da aquisição do conjunto, na década de 1960, 
da sua relevância para uma maior compreensão da contribuição do negro na 
formação da brasilidade.

O quinto texto, do educador Reginaldo Tobias de Oliveira, funde em tom 
memorial sua narrativa como educador com a própria história institucional 
e da coleção africana, relembrando o pioneirismo do museu com as ações 
do corpo educativo, a integração com as ações sociais e a aproximação entre 
as áreas educativa e curatorial. Num texto quase caleidoscópico, observa-
-se como uma ação coligada a outra tece no tempo, dentro de um museu, 
uma rede de produção coletiva de sentidos antes, durante e depois de chegar 
ao público.

Precedido de dois curtos trechos de entrevistas com a pesquisadora da 
coleção africana e servidora aposentada do MNBA, a museóloga Mariza 
Guimarães, o sexto e último artigo, outra colaboração marcante, de auto-
ria do antropólogo Raul Lody, remonta a uma experiência essencial para a 
coleção, na década de 1980: o estudo e a documentação da coleção, no exer-
cício de abrir as possibilidades de acesso e de leitura desses bens culturais. 
Nesse sentido, ele pontua a busca de lugares de fruição que ultrapassassem 
o campo da estética, atentando para as relações simbólicas e funcionais, 
estas muito representativas para os desdobramentos na cultura brasileira. 
Também ressalta a importância da pesquisa na época, seja pela ausência de 
documentação associada aos objetos, seja na busca de formas de comunicação 
e democratização da informação, assim como o aprofundamento aplicado aos 
cadernos temáticos de estudo.

Com essa reunião de escritos, o leitor é convidado a participar de um 
projeto de reconstrução institucional e de formação de novos olhares, 
levando em consideração a importância de um acervo que contribui para a 
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Um museu que nasce de parte de um legado da história da insti-
tucionalização do ensino artístico acadêmico no Brasil, profun-
damente ligado às concepções predominantemente europeias 
da época (principalmente francesas). Assim foi criado o Museu 
Nacional de Belas Artes (MNBA), em 1937, a partir da transfe-
rência de expressivo acervo da Escola Nacional de Belas Artes 
(Enba).

 Esse acervo, composto por coleções diversas, era originário 
da pinacoteca da Academia Imperial de Belas Artes (Aiba), poste-
riormente Escola Nacional de Belas Artes (Enba), e configurou 
as primeiras coleções de arte formadas em território nacional. O 
núcleo inicial que deu vida ao MNBA traz também, em sua origem, 
a formação de coleções daquele que já seria o primeiro museu 
de arte do país, existente nas dependências da Aiba, desde a sua 
criação em 1826. 

A importância de uma coleção estava intrinsecamente asso-
ciada à concepção de uma escola de artes e à base de funciona-
mento do ensino artístico acadêmico idealizado por Joachim 
Lebreton no que definiu como “um sistema completo de instrução 
das artes”, em correspondência ao Conde da Barca, de 12 de junho 
de 1816, propondo uma dupla Escola de Belas Artes Brasileira: 

(...) O mestre tem talvez tanta necessidade quanto os alunos de 
ligar-se, ele próprio, aos modelos que o inspiram, o retificam, o 
impedem de desviar-se; aliás, terminada a aprendizagem, resta 
ainda ao jovem pintor a tarefa de dar ao seu talento um cará-
ter, uma fisionomia. E como o faria se conhecesse somente os 
quadros de seu mestre e aqueles que o acaso lhe oferecesse aqui, 
em número demasiado pequeno, e que talvez ainda não fossem 
suficientemente clássicos? 

É, portanto, necessário reunir quadros de diversas escolas, 
temas que possam servir às lições práticas, como demonstração, 
ao mesmo tempo que guiem e mesmo inspirem os professores. 

Embora somente com grande despesa se possa formar uma cole-
ção de quadros para um soberano, não é difícil reunir para uma 
escola, com despesa moderada, o necessário e o útil em quadros, 
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escolhendo bem e pondo de lado a pretensão e a mania de possuir coisas 
demasiado raras (LEBRETON, 1816, p. 14).

As primeiras coleções da Aiba foram formadas pelo conjunto de quadros 
que pertenciam à família real — a Coleção Real, que foi deixada no Brasil 
quando do retorno do rei para Portugal em 1821 —, pelo conjunto de telas do 
príncipe regente e rei D. João VI — adquiridos no Brasil entre os anos de 1809 
e 1821—, pelo conjunto de telas adquirido de José Estevão Grondona pela 
Coroa Portuguesa, e pelo conjunto de obras trazido e adquirido por Joachim 
Lebreton do marchand Meunié em Paris, a Coleção Lebreton. De acordo com 
o pesquisador e professor Anaildo Baraçal:

Em geral, trata-se de obras flamengas, da península itálica e francesas, em 
originais e em cópias, que testemunham o gosto pelos temas religiosos, 
bíblicos, históricos de Portugal, da antiguidade romana, vistas de cidades, 
paisagens, naturezas-mortas, retratos, que recuam até o século XVI. A fina-
lidade das reuniões, para cada uma das coleções, foi a representação do 
estado, possivelmente a atualização ou aprovação de produção estética para 
um programa decorativo, o caráter mercantil de obras plásticas e, no caso 
de Lebreton, um acervo a permitir a educação do olhar de estudantes de 
arte, em que a tradição pictórica deveria ser objeto de apreensão através de 
exemplares física e diretamente disponíveis (BARAÇAL, 2018, p. 58).

Entre os anos de 1834 e 1851, durante a direção de Félix Émile Taunay 
(1795-1881), a pinacoteca da Aiba foi organizada, e muitas obras de arte foram 
adquiridas por meio de compra, como as coleções de gesso. Também neste 
período, foram criadas as Exposições Gerais das Belas Artes e instituído 
o Prêmio de Viagem, que possibilitaram constante aumento das coleções 
com a compra, pela Aiba, de trabalhos premiados produzidos por alunos 
e professores.

Já entre os anos de 1854 e 1857, o diretor Manuel Araújo Porto Alegre (1806-
1879) conseguiu reformar o prédio da Aiba, viabilizando melhoras no espaço 
físico da pinacoteca, para que exposições permanecessem sempre abertas ao 
público. Isso permitiu também a continuidade das aquisições, seja através 
de compras ou de doações. Destacamos a compra de desenhos e gravuras 
de Grandjean de Montigny, em 1866, e da Coleção Ângelo Antônio Rosea, 
composta por pinturas que chegaram ao Brasil em 1862, através de Cesari 
Lanciani, que as vendeu à Aiba em 1874.

Grande vaso com flores, s/d
N 1738
óleo sobre tela, 147 x 214 cm
assinada Bosschaert
compra, Escola Nacional de Belas Artes  
Coleção Joachim Lebreton, 1937

Ártemis/Diana de Gabbii  
[Jovem senhora romana], s/d
N 20088
gesso/moldagem, 174 x 53 x 45 cm
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incorporação, 2010
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O MNBA E SUAS  
COLEÇÕES MUSEOLÓGICAS

Quando da criação do MNBA, a primeira ação para a formação de sua cole-
ção inicial foi a definição de seu acervo proveniente da Enba. Para isso, 
o ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema (1900-1985) 
criou uma comissão para estabelecer qual seria o acervo do novo museu. 

A comissão composta pelo diretor da Enba, Lucílio de Albuquerque (1877-
1939), pelo diretor do MNBA, Oswaldo Teixeira (1905-1974), pelo diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Sphan, Rodrigo Mello 
Franco de Andrade (1898-1969) e ainda pelo diretor do Gabinete do Ministro, 
Carlos Drummond de Andrade (1902-1987), assim definiu:

1 – O edifício
2 – Móveis, utensílios, material de expediente e objetos de ornamentação
3 – Arquivos de obras de arte
4 – Legados
5 – Telas, esculturas, gravuras e outras obras de arte
(SOUZA, 1987, p. 24-23.)

Dessa forma, o MNBA foi criado com cerca de 4 mil obras de arte prove-
nientes da Enba. 

A ideia de um museu nacional de arte tomou força entre o fim do século 
XIX e início do século XX, quando as constantes notícias sobre o estado de 
conservação das obras de arte pertencentes à Enba, bem como do prédio, 
tornaram-se muito presentes nos jornais da época. 

O MNBA não nasceu a partir de um projeto específico. No entanto, alguns 
documentos, como a proposta de projeto de lei de autoria de Pedro Américo 
para a criação da Galeria Nacional de Bellas Artes em 1892, citada na carta 
de José Marianno Filho intitulada “Organização do Museu Nacional de Belas 
Artes”, de 1936, dão pistas das ideias presentes desde o início da República 
até o formato elaborado por seu primeiro diretor Oswaldo Teixeira (1937-
1961), que liderou a implantação do caráter museológico através da adoção 
de medidas técnicas de qualificação e de restauração de espaços e de coleções.

E pleitearei, também,  meu caro redator, muitos melhoramentos e refor-
mas nas galerias, nas claraboias, na ventilação e etc. Separarei os quadros, 
dando-lhes maior espaço entre um e outro (atualmente são expostos  de 

Em 1879, foi realizada a “Exposição geral” que, além das tradicionais 
seções de Pintura, Escultura etc., apresentou a Seção Escola Brasileira, com 
obras que pertenciam à pinacoteca da Aiba, compondo um arco temporal da 
produção artística brasileira que contemplava desde a pintura colonial, como 
a pintura Nossa Senhora da Conceição de Manuel Dias de Oliveira, até Batalha 
do Avaí e Batalha dos Guararapes, de Pedro Américo e  Victor Meirelles, respec-
tivamente. Assim, foram apresentados trabalhos de José Correia de Lima, 
Francisco Manuel Chaves Pinheiro, João Zeferino da Costa, Agostinho José 
da Mota, Joaquim de Melo Corte Real, João Maximiano Mafra e de muitos 
outros, estando essas obras presentes tanto nas coleções do MNBA quanto 
nas do Museu D. João VI.

As coleções durante o período imperial se caracterizaram como de proce-
dência estrangeira ou produzidas de originais estrangeiros (cópias) de autores 
não identificados, compradas pela Aiba ou doadas por iniciativas privadas 
para serem referências para os alunos da Aiba. 

Já durante a República, na Enba, houve a continuidade da aquisição de 
obras de arte, seja através de legados, doações ou compras. Destacamos a 
compra de obras dos irmãos Bernardelli e a doação de  pinturas estrangeiras 
pelo Conde Figueiredo à Enba em 1891. Alguns anos depois, a Enba recebeu  
doações de origem privada que a dotaram com mais obras de arte estrangei-
ras, como o conjunto de  pinturas doadas pelo colecionador e joalheiro Luiz 
de Resende em 1909; o conjunto de  pinturas doadas pela Baronesa de São 
Joaquim em 1922 — que  dentre elas  apresenta 21 telas de Eugéne-Louis 
Boudin;  o conjunto de  obras de arte doado por Luiz Fernandes  em 1926 — 
que em grande parte abarca obras de artistas portugueses como Columbano, 
José Malhoa e Silva Porto — e o conjunto de obras de arte, entre pinturas, 
desenhos e esculturas, doadas por Arthur Índio do Brasil (legado) em 1933. 

Das aquisições por compra: pinturas de Nicolas Antoine Taunay compra-
das de Luis d’Escragnolle Taunay em 1908. Destacamos ainda o conjunto de 
desenhos de  Victor Meirelles de Lima, doado à Escola Nacional de Belas 
Artes após a exposição “ Victor Meirelles, 1903” por sua viúva Rosália Meire-
les de Lima.
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Das obras doadas, a maioria está nas coleções de pintura e desenho brasi-
leiros. Das compradas, pertencem majoritariamente à coleção de pintura 
brasileira. Destacamos as pinturas Léa e Maura, de Alberto Guignard; Oficinas, 
de José Pancetti; Café, de Candido Portinari; Pescadores, de Tomás Santa Rosa; 
Colonos, de Di Cavalcanti, além de telas de Helios Seelinger, Eugenio Sigaud, 
Estevão Silva, Yoshiya Takaoka, João Timóteo da Costa, Eliseu Visconti, Luís 
Soares, Trinaz Fox,  e pintura estrangeira, com pintores como José Malhoa, 
Columbano François René Moureaux, e de artistas de diversos países, como 
Itália, Japão, Espanha (como de Timóteo Pérez Rubio),  Alemanha (como de 
Ferdinand Pettrich), Chile (com  autores diversos), bem como de Portugal, 
Holanda, Canadá, Estados Unidos, Egito etc. Na escultura brasileira, obras 
de artistas como Hugo Bertazzon. 

maneira impressionante; há uma balbúrdia terrível, quadros pequenos 
expostos próximos do teto); reconstruir ou consertar as claraboias, cujos 
vidros e ferragens estão partidos e enferrujados. Comumente as galerias 
estão alagadas e existem salas completamente às escuras (TEIXEIRA, 1937).

Enquanto na Aiba e na Enba as Exposições Gerais das Belas Artes mobi-
lizavam as aquisições de obras de arte para a pinacoteca, no MNBA eram os 
Salões Nacionais de Belas Artes, que foram realizados entre os anos de 1937 
e 1970 no MNBA, que proporcionavam a entrada garantida de obras de arte, 
seja pela destinação das obras premiadas ou compradas com verba reservada 
à aquisição de trabalhos escolhidos nos salões onde o MNBA tinha assento 
na presidência ou nas comissões organizadoras como membro.

Nas primeiras obras de arte adquiridas para o MNBA, foi privilegiada a arte 
brasileira, com a aceitação de artistas contemporâneos da época, indicando 
que a política de aquisição para o Museu voltava-se à produção artística 
nacional. Nessa ocasião, a experiência do diretor e de seus assessores dire-
cionavam as aquisições, objetivando preencher “lacunas” e acrescentar às 
coleções da Instituição artistas jovens e promissores do período, numa dinâ-
mica consciente. O objetivo era privilegiar os valores artísticos, sugerindo 
a existência de uma política de aquisição no período, voltada à arte e ao 
artista nacional. Deve-se salientar que uma expressiva quantidade de obras 
de arte estrangeira, proposta à venda para o Museu, recebeu indeferimento 
(Apêndice C), um indicativo da preferência pela arte brasileira, em especial 
a produzida pelos artistas formados na ENBA (SILVA, 2013, p. 94).

O Livro de Entrada de Obras de Arte do MNBA foi destinado a controlar as 
diversas aquisições recebidas a partir de 1938, posteriormente registradas nos 
Livros de Inventário. Entre os anos de 1937 e 1970, período que abarca três 
gestões: Oswaldo Teixeira (1937 a 1961), José Roberto Teixeira Leite (1961 a 
1964) e Alfredo Galvão (1964 a 1970), foram compradas cerca de 2.500 obras 
de arte e doada a mesma quantidade aproximada.  Desse quantitativo, desta-
camos o expressivo conjunto de obras de Rodolfo Amoedo que foi doado ao 
Governo Federal por sua viúva Adelaide Amoedo, mediante uma pensão vita-
lícia de dois mil réis, em 1941. Até o momento, Adelaide Amoedo se mantém 
como a maior doadora do MNBA, com 1.218 obras provenientes do espólio 
de Rodolfo Amoedo, seguida por Rubem Grilo e José Shaw da Mota que doou 
um grande conjunto de obras de arte de sua esposa, a artista Djanira.

Más notícias, 1895
N 63
óleo sobre tela, 100 x 74 cm
assinada R. AMOÊDO  
Rio 895
transferência, Escola 
Nacional de Belas Artes, 1937

30 31



Nos anos de 1990, ressaltamos a continuidade das aquisições de gravuras, 
em especial obras de Carlos Scliar. Também se destaca a entrada de arte asilar, 
através de obras de Fernando Diniz.

Entre 2003 e 2023, foram adquiridas mais de seis mil obras de arte. A 
salientar também a continuidade da aquisição de obras de arte em suporte 
de papel, como o conjunto de  de 400 obras doadas por Louise Bourgeois, e 
de obras em linguagens contemporâneas, como a instalação Devotionalia, de 
Mauricio Dias Walter Riedweg. 

Em 2013, a Financiadora de Estudos e Projetos — Finep doou um conjunto 
de obras de Candido Portinari, aumentando expressivamente a coleção do 
artista. Também destacamos o recebimento do primeiro conjunto de obras 
apreendidas pela Receita Federal, em parceria com o Instituto Brasileiro de 
Museus, através da Portaria MF/MINC Nº 506, de 16 de dezembro de 2014, 
que destinou ao MNBA obras de Anish Kapoor, Antony Gormley, Os Gêmeos, 
Beatriz Milhazes, Ivan Navarro etc. 

Na modalidade de permuta, vieram telas de Frans Post e Nicolas Antoine 
Taunay, que foram compradas pelo Palácio Guanabara no leilão de Djalma 
Fonseca Hermes, em 1943, e que foram permutadas para o MNBA através da 
cessão de 14 obras, além de grande conjunto de desenhos de Klixto, compra-
dos no ano de sua morte, em 1956.

Entre 1961 e 1964, na direção de José Roberto Teixeira Leite, destacamos 
as aquisições das coleções de Arte Africana, Arte Popular, Arte Indígena, que 
abriram espaço para as produções artísticas que tradicionalmente eram alija-
das de um processo de reconhecimento e representação da arte nacional no 
campo artístico e, consequentemente, no MNBA, que carregava uma tradição 
acadêmica na construção de suas coleções. 

No período que vai de 1970 a 2003, o MNBA adquiriu cerca de 6.400 
obras. Nos anos de 1970, o museu comprou as primeiras obras de arte 
conhecidas, na época, como arte naif ou arte ingênua, com nomes como de 
Maria Auxiliadora, Júlio Martins da Silva, José Antônio da Silva, Waldomiro 
de Deus, Edgar Calhado e Lia Mittarakis; desenhos de Tomás Santa Rosa, 
escultura de Rubem Valentim e as primeiras aquisições de gravuras, para 
além das provenientes da Enba, de Oswaldo Goeldi, Anna Letycia, Emanoel 
Araújo, Vera Chaves Barcellos, Edith Behring, Calasans Neto, Carlos Scliar, 
Newton Cavalcanti etc.

Nos anos de 1980, destacamos a doação do espólio da artista Djanira, 
composto por mais de 800 obras nas coleções de Desenho, Gravura  
e Pintura. 

Nessa época, as coleções passaram por grandes revisões dentro de uma 
nova estruturação da Divisão Técnica, a partir da qual as coleções tornaram-

-se núcleos curatoriais. Dessa forma, muitas obras que até então não tinham 
sido registradas e/ou catalogadas, como nas coleções de Gravura e Arte Afri-
cana, por exemplo, receberam tratamento técnico documental. A Coleção de 
Arte Africana, em especial, ganhou tratamento técnico documental específico, 
desenvolvido pela museóloga Mariza Guimarães Dias e pelo antropólogo Raul 
Lody. E as coleções de Gravura transformaram-se consideravelmente com a 
criação do Gabinete de Gravura, pelo gravador, curador e professor Carlos 
Martins. O tratamento técnico especializado para a catalogação e o envolvi-
mento de artistas, motivado por Carlos Martins, proporcionaram constantes 
doações, que se mantiveram nas décadas seguintes, o que levou a coleção 
de Gravura, em especial a brasileira, a atualmente ser responsável por quase 
30% do acervo museológico, destacando-se como uma das maiores coleções 
do país. 

ANISH KAPOOR

Sem título, s/d
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Fazenda-MF, 2015

32 33



Desde 2022, o MNBA vem ampliando suas coleções, com destaque para 
artistas contemporâneos com longas trajetórias e com trajetórias recentes, de 
origens periféricas ou não, autodidatas ou não, com vivências e perspectivas 
diferentes.  

Atualmente, o acervo museológico é composto por cerca de 24 mil obras 
de arte, classificadas em vinte duas Coleções/Classes, sendo que as coleções 
de Gravura e Desenho somam mais de 60% desse total. A principal forma de 
aquisição é a doação, correspondendo a 63% do total. O acervo inicial que 
deu origem ao MNBA, identificado como forma de aquisição a transferência, 
corresponde a cerca de 19% do acervo. Assim, a coleção inicial, que se rela-
ciona com a história da institucionalização do ensino de arte no Brasil e que 
ainda identifica fortemente o acervo do MNBA em termos quantitativos, não 
mais representa essa identidade. O acervo se encontra caracterizado, em sua 
maior parte, como sendo de artes gráficas.

PANMELA CASTRO
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A Coleção de Arte Africana do MNBA pode ser apreendida de 
diversas formas: como uma mostra da pluralidade de artes afri-
canas, como um registro etnográfico de múltiplas culturas e, 
ainda, como relacionada às origens das práticas culturais e reli-
giosas de matriz africana — na medida em que as peças adqui-
ridas vieram da Nigéria, do Togo e do Benim, correspondendo 
a regiões de onde foram trazidos escravizados ao Brasil. Num 
momento em que os museus questionam suas origens e práticas 
coloniais1 e buscam novas perspectivas expositivas, é mister a 
reflexão sobre como a Coleção de Arte Africana do MNBA pode 
ser pensada como uma oportunidade de retratar a riqueza ances-
tral de povos e culturas africanas. A artista visual Rosana Paulino 
(2019), em sua pesquisa sobre as imagens de indivíduos e grupos 
de origem africana em museus de arte brasileiros, conclui que 
eles aparecem sobre os signos da escravização, do castigo, do 
trabalho, do exotismo, da sensualidade e da cultura popular. 
Nesse sentido, consideramos que o MNBA, ao possuir em seu 
acervo uma coleção de artes africanas, tem a oportunidade de ir 
além dessas chaves elencadas por Paulino, trazendo para cena 
e celebrando os africanos e seus descendentes como produto-
res de arte. Torna-se, assim, importante compreender a trajetó-
ria da Coleção de Arte Africana ao longo desses sessenta anos, 
procurando repensar os processos institucionais pelos quais essa 
coleção passou, bem como as formas pelas quais ela foi exposta, 
de maneira a poder apontar caminhos em direção a um museu 
mais inclusivo e diverso.  

O MNBA foi criado em 1937. Sua história, no entanto, remonta 
ao século XIX, por ter sido formado a partir do acervo da Escola 
Nacional de Belas Artes que, por sua vez, é oriundo da Academia 
Imperial de Belas Artes. Esta instituição foi responsável pela cria-

1 Ver SAVOY, Benédicte. A luta da África por sua arte: história de um malogro pós-colo-
nial. Campinas: Unicamp, 2021; CUNHA, Marcelo Nascimento Bernardo da.
Teatro de memórias, palco de esquecimentos: culturas africanas e das diásporas negras 
em exposições. Tese (Doutorado em História Social), PUC-São Paulo, 2006; VARINE-
-BOHAN, Hugues. Entrevista com Hugues de Varine-Bohan. In: Os museus no mundo. 
Rio de Janeiro: Salvat, 1979, pp. 8-21, pp. 70-81; BRULON, Bruno. Descolonizar
o pensamento museológico: reintegrando a matéria para re-pensar os museus. In: Anais 
do Museu Paulista  - vol. 28, 2020. Disponível em: < SciELO - Brasil - Descolonizar o 
pensamento museológico: reintegrando a matéria para re-pensar os museus >. Acesso 
em 24/07/2024.
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de Estudos Afro-Asiáticos, Ibeaa.5 Já em 1964 é realizado o curso do Teatro 
Experimental do Negro, TEN,6 sendo composto por uma série de palestras7 
tratando sobre diversos campos artísticos em que a população afrodescen-
dente ou africana atua. Nesse curso, Teixeira Leite ministra a palestra “Arte 
negra”. Outra ação realizada é a exposição internacional “Esculturas da África 
Negra”, com peças de Arte Africana vindas do Senegal, do então Instituto 
Francês da África Negra8 [doravante Ifan]. Em 1963, Teixeira Leite viajou 
ao Senegal para escolher no Ifan peças para comporem a referida mostra.  
Senghor, presidente do Senegal, país recém-independente, veio ao Brasil apre-
sentar essa exposição.9 Ainda resultou dessa mostra o acréscimo de quatro 
peças de marfim, doadas ao MNBA pelo presidente do Senegal. Foram inicia-
dos também estudos que seriam consolidados num catálogo de arte africana. 
Imediatamente após a aquisição da coleção, ocorreu sua itinerância, com 
exposições  no Instituto Joaquim Nabuco, em Recife, e depois em Salvador, 
no Centro de Estudos Afro-Orientais.

Para a recepção da coleção, além das atividades de cunho educativo e 
expositivas, foram feitas melhorias no espaço do MNBA. Assim, o terceiro 

5  O Ibeaa foi criado em 1962 pelo governo Jânio Quadros com a finalidade de promover estudos para 
uma política externa independente na relação com países africanos recém-independentes. O Ibeaa foi 
extinto pela ditadura civil militar, sendo retomado apenas em 1973, na Universidade Cândido Mendes, 
com o nome de Centro de Estudos Afro-Asiáticos. O Ceaa, que tinha o objetivo de promover pesquisa 
não apenas sobre a África, mas sobre as relações raciais no Brasil, fechou em 2016.  Ver: História do 
Ceaa. Projeto Ceaa. Disponível em: https://projetoceaa.com.br/historia/. Acesso em: 24/07/2024.
6 O Teatro Experimental do Negro surgiu em 1944 por iniciativa de Abdias do Nascimento (1914-
2011). Tinha por objetivo promover a valorização dos negros e da cultura afro-brasileira. Ver: Teatro 
Experimental do Negro (TEN) — Fundação Cultural Palmares (www.gov.br).
7  O Curso de Introdução ao Teatro Negro foi realizado entre outubro e novembro de 1964, numa par-
ceria entre a Sociedade Amigos do Museu Nacional de Belas Artes e o Teatro Experimental do Negro. 
O curso foi realizado no auditório do MNBA, no qual foram ministradas as seguintes conferências: 
“A estética da arte negra” , Flexa Ribeiro; “Temática negra”,  Adonias Filho; “Cinema negro” (com 
exibição de trechos de filmes), Nelson Pereira dos Santos; Escultura africana (com visita explicativa 
à exposição “Arte africana”), Thian Bodie – Instituto Francês da África Negra, atualmente Instituto 
Fundamental da África Negra, Dakar; “Folclore, música e dança como fundamento teatral”, Edson 
Carneiro; “Arte negra”, José Roberto Teixeira Leite; “Do humorismo como fator de integração social”, 
Grande Otelo; “Poesia negra” (com declamação de Lea Garcia), Thiers Moreira; “Dramaturgia negra”, 
Augusto Boal; “Possibilidades da arte negra na cenografia e no figurino”, Fernando Pamplona; “Im-
plicações sociológicas do teatro negro”, Florestan Fernandes; “Inspirações e semelhanças do teatro 
africano e negro brasileiro”, Raimundo Souza Dantas; “Expressividade da máscara, do gesto e da voz 
do intérprete negro”, José Carlos Lisboa; “Sobre Otelo de Shakespeare”, Barbara Heliodora; “Signifi-
cado do despertar da África no mundo moderno”, Tristão de Athaíde.
8 Atualmente Instituto Fundamental da África Negra.
9 No artigo “O Brasil na mira de Senghor: a primeira exposição de arte africana após o Golpe de 
1964”, Correa (2023) situa a promoção da exposição com as peças do Ifan por parte de Senghor no 
âmbito de um projeto maior de estreitamentos de relações com o Brasil por parte de um país recém-
-independente.

ção do ensino artístico formal no Brasil, transmitindo os cânones europeus 
de arte tanto em seu ensino quanto por meio do seu acervo, criado a partir da 
pinacoteca trazida por Dom João VI ao Brasil e do acervo da Real Academia 
de Artes e Ofícios.2 

 Herdeiro do acervo da Escola Nacional de Belas Artes, o MNBA começa a 
diversificar seu acervo somente na década de 1960.3 Em termos quantitativos, 
as Coleções de Arte Popular e Africana são pouco significativas, represen-
tando apenas 2,5% e 0,04%, respectivamente, do acervo total do MNBA. Entre 
1937 e 1961, a direção foi de Oswaldo Teixeira, marcada pelo conservado-
rismo e pelos cânones academicistas de arte. A breve direção de José Roberto 
Teixeira Leite, iniciada em 1961 e abruptamente interrompida em outubro de 
1964, após o golpe civil militar de 1964, foi marcada por renovações importan-
tes no acervo do MNBA. A Coleção de Arte Africana do MNBA foi adquirida 
durante essa gestão, em 1964, por meio de compra do colecionador Gaspa-
rino da Matta e Silva. Da Matta foi adido cultural da embaixada brasileira em 
Gana no início dos anos 1960, quando formou a coleção. Naquele primeiro 
momento, foram adquiridas 101 peças. Doações posteriores levaram a coleção 
a perfazer um total de 112 peças. É interessante enfatizar que nesse mesmo 
ano de 1964 foi adquirida a Coleção de Arte Popular. 

Conforme afirma Teixeira Leite em entrevista:4 “Minha intenção era trans-
formar o museu de ‘belas-artes’ num museu de arte, aberto a todas as mani-
festações estéticas, portanto também à arte popular, à arte da África Negra e 
à arte afro-brasileira, à arte sacra ou religiosa e por aí vai”. 

A aquisição dessa coleção veio acompanhada de uma série de atividades, 
como cursos e palestras sobre arte africana, temáticas relacionadas à negri-
tude e outras artes, como a arte indígena. Em 1961, é oferecido o curso Intro-
dução à Arte Indígena, ministrado pelo antropólogo Luiz Castro Faria, do 
Museu Nacional da Quinta da Boa Vista.  Em 1962, Teixeira Leite pronuncia 
conferência sobre arte africana para estudantes universitários, no âmbito do 
curso Introdução à Realidade Africana, promovido pelo Instituto Brasileiro 

2 Em 1826, torna-se Academia Imperial de Belas Artes e em 1889 Escola Nacional de Belas Artes, atual-
mente vinculada à Universidade Federal do Rio de Janeiro.
3 É importante lembrar que já na Academia Imperial de Belas Artes havia artistas negros. Ver: OLIVEI-
RA, Reginaldo Tobias de. O negro na Academia Imperial de Belas Artes. In: Das galés às galerias: repre-
sentações e protagonismos do negro no acervo do Museu Nacional de Belas Artes. SILVA, Ana Teles da; 
ROCHA, Cláudia Regina Alves da e OLIVEIRA, Reginaldo Tobias (org.). Museu Nacional de Belas Artes, 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 2019; ver: SILVA, Carlos Henrique Gomes da. Protagonismo negro no pa-
trimônio artístico nacional? A presença de artistas negros e da coleção de arte(s) africanas no acervo do Museu 
Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro (Tese de Doutorado). Mast/Unirio, Rio de Janeiro, 2024. 
4 Entrevista realizada por e-mail pela autora em 6/10/2021.
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realizado por Teixeira Leite não é editado, e as salas de Arte Africana (e de 
Arte Popular) são descontinuadas. Em 1966, já na próxima direção — a do 
pintor Alfredo Galvão —, a coleção passa a ser exibida numa galeria com a 
denominação de Folclore Brasileiro e Arte Africana.

ANOS 1970:  
UMA ARTE ESTRANGEIRA?

Na década de 1970, já sob a direção de Maria Eliza Carrazoni,12 o MNBA 
promove, junto com o Museu Nacional, a exposição “Máscaras africanas”, 
em 1971, e “Máscaras e esculturas africanas”, em 1973. A exposição “Másca-
ras africanas” é inspirada numa coleção sobre máscaras realizada em Nova 
York. São expostas, assim, fotografias das máscaras da exposição original, 
máscaras indígenas e as máscaras da Coleção de Arte Africana. O propósito 
dessa exposição, porém, era mais trazer uma reflexão sobre as máscaras, 
seus diversos usos e conotações, do que propriamente sobre a Arte africana 
em si. 

A coleção também passa a ser exibida na galeria que então se denominava 
Arte Estrangeira, junto com pinturas italianas do século XIII ao XVIII, telas 
flamengas dos séculos XVII e XVIII, pinturas francesas dos séculos XVI e 
XIX e de mestres espanhóis e portugueses (Jornal Tribuna da Imprensa, 1974).

Além dessas exposições, em 1974 o museu recebeu em doação duas másca-
ras de arte africana.

Sob a direção seguinte, a de Edson Motta,13 foi realizado o inventário geral 
do acervo do MNBA. Nesse inventário, a Coleção de Arte Africana foi desig-
nada à seção Arte Primitiva: Arte Negra. Foi realizada também uma exposição 
da coleção em janeiro de 1979.

12 A direção de Maria Eliza Carrazoni foi de 1970 a 1976.
13 De 1976 a 1981.

piso foi reformado com o intuito de sediar diversas salas de exposição, dentre 
as quais uma para a Coleção de Arte Africana, com a denominação de Arte 
Negra, e outra para a Coleção de Arte Popular. Após essa série de ações prepa-
ratórias, as exposições de longa duração das coleções de Arte Africana e Arte 
Popular foram finalmente inauguradas em outubro de 1964. Nesse mesmo ano, 
o historiador da arte Clarival do Prado Valadares10 vendeu para o MNBA uma 
escultura em madeira com a representação de um cavalheiro da etnia Dogon.

O ineditismo de uma Coleção de Arte Africana ganhar destaque num museu 
de arte não passa despercebido. Um artigo do Jornal do Brasil11 de 1964 ressalta 
o pioneirismo do MNBA, considerando ser um dos primeiros museus do Brasil 
a tratar a arte africana pelo aspecto artístico, e não etnográfico.

Essas ações, porém, são interrompidas no ano de 1964.  Junto com a demis-
são de Teixeira Leite, vem o ocaso das inúmeras iniciativas de valorização da 
coleção recém-adquirida. O catálogo com estudo sobre a coleção que seria 

10 O historiador da arte Clarival do Prado Valadares pesquisou artes africanas e afro-brasileiras.
11 26/07/1964.

Fonte: Boletim MNBA, setembro, 1964.

José Roberto Teixeira Leite.
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ANOS 1980: ESTUDOS,  
EXPOSIÇÕES E O PRIMEIRO  
CATÁLOGO DA COLEÇÃO
Depois de sua aquisição, no início da década de 1960, outro momento 
importante para a Coleção de Arte Africana é a década de 1980, quando 
ocorrem diversas exposições da coleção, tanto internas quanto externas, 
assim como estudos para a realização de seu catálogo.  

Essa década teve Alcídio Mafra de Souza à frente do MNBA e foi caracte-
rizada por inovações. Mafra de Souza participou de uma das primeiras ações 
de tombamento por parte do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional de um bem cultural de matriz africana — no caso, o Terreiro da 
Casa Branca, em Salvador —, votando a favor de seu tombamento. À época, 
esse tombamento causou muita controvérsia, pois o que estava em jogo não 
era a preservação de um exemplar de arquitetura de pedra e cal, mas sim a 
preservação de valores intangíveis, representados pelas práticas religiosas e 
culturais afro-brasileiras. A gestão de Mafra de Sousa caracterizou-se também 
pela estruturação do serviço educativo não apenas escolar, mas para diversos 
segmentos (ALMEIDA, 2013).  No contexto das ações educativas, foi criado 
um projeto em que jovens oriundos de instituições socioeducativas receberam 
treinamento para serem mediadores no Setor Educativo do MNBA, recebendo 
o público em visitas. Além disso, em 1987 esse diretor doou uma boneca-amu-
leto “Ekua-Aba” do povo Achanti, aumentando a Coleção de Arte Africana.

Essa gestão acolheu, no início dos anos 1980, a iniciativa de Mariza 
Guimarães, museóloga, funcionária do MNBA, responsável pela Coleção de 
Arte Africana, que, junto com o antropólogo Raul Lody, então funcionário 
da Fundação Nacional de Arte, propôs a realização de estudos e da docu-
mentação dessa coleção. Como produto dessa pesquisa, resultou o primeiro 
catálogo da Coleção de Arte Africana, em 1983. Além do catálogo, foram 
produzidos quatro cadernos mimeografados: “Fon”, “Achanti”, “Senufo” e 

“Ioruba”, de autoria de Raul Lody. Nesses cadernos, que foram sendo editados 
ao longo dos anos 1980, são descritos a localização geográfica, a história e o 
modo de vida de cada uma dessas etnias, das quais provêm algumas das peças 
da coleção.  O lançamento do catálogo vem acompanhado da exposição “Arte 
africana”, também no ano de 1983.

A pesquisa para o catálogo da década de 1980 propõe um olhar etnográfico 
para a Coleção de Arte Africana, a partir do qual o antropólogo Raul Lody 
considera importante tratar essa coleção em seus próprios termos culturais. 

Inauguração da exposição “Arte africana”, 1983. Ao centro, de branco, Raul Lody

Fonte: Arquivo Histórico do MNBA.

Fonte: Arquivo Histórico do MNBA.

Inauguração da exposição “Arte africana”, 1983. Da direita para a èsquerda, em primeiro plano,  
o diretor do MNBA Alcidio Mafra de Souza e o diplomata Raimundo Souza Dantas.
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no Museu da Inconfidência, em Minas Gerais. Ambas as exposições vieram 
acompanhadas de cursos e palestras. A exposição “Axé África” contou com 
palestras de Abdias Nascimento, Moniz Sodré, Nei Lopes, Lélia Gonzales, 
Raul Lody e Fernando Pamplona — todos intelectuais e pensadores negros, 
com exceção dos dois últimos, e que refletiram sobre questões ligadas à 
população negra no Brasil. A segunda exposição teve programada a pales-
tra “Arte africana, arte afro-brasileira”, ministrada por Mariza Guimarães 
e Raul Lody, além do curso Negro e Negritude, ministrado por professo-
res universitários.

Na sua apresentação do catálogo, em texto chamado “Uma leitura etnográ-
fica”, Lody afirma: 

O valor da arte africana está nela mesma, no que ela é para os seus signifi-
cados, independente de buscas, justificativas, análises estéticas, tentativas 
de classificações temáticas, períodos históricos, ou de qualquer outra abor-
dagem que tente situá-la nos planos do primitivo, do exótico, em visões 
de fora do mundo africano, fatalmente comparacionistas, estabelecendo 
parâmetros com manifestações de arte europeia ou mesmo da americana. 
(LODY, 1983, p. 18)

Cinco anos depois, em artigo que relembra o processo de revisão do inven-
tário da Coleção de Arte Africana, Lody fala sobre a busca por reclassificar 
esses objetos no que seria o seu sentido cultural original.

Como era uma ação de devolver à coleção seu significado, foram refeitas 
as fichas originais que viam o fazer africano pelo olho estético europeu, 
rotulando certos objetos como: “madona africana” ou “ídolo africano”, 
reforçando, assim, visões distanciadas da representação e conteúdo antro-
pológico emanadores e construtores do ser de cada peça (LODY, 1988).

Além das ações de Guimarães e Lody, o Setor Educativo também promo-
veu uma exposição com algumas peças dessa coleção que durou todo o mês 
de maio, por ocasião do mês celebrativo da abolição da escravatura. 

Além das exposições internas, a coleção é exposta em outros museus e insti-
tuições culturais. Em 1984, na comemoração dos cinquenta anos do I Congresso 
de Estudos Afro-Brasileiros, 34 peças da coleção são expostas na Fundação 
Joaquim Nabuco, em Recife. Em 1985, as peças Iorubá da coleção são expostas 
no projeto Zumbi Extramuros, em São Paulo, com o nome Módulo Iorubá.

O ano de 1988, ano da efeméride dos cem anos da Abolição, é bem movi-
mentado para a coleção. Internamente, são apresentadas duas exposições. 
Uma delas foi a exposição “Releitura da arte africana”, que reinaugurou a sala 
Clarival do Prado Valadares numa mostra que apresentou peças da coleção 
junto com as de artistas brasileiros que se inspiram na arte africana. A outra 
exposição dessa coleção foi na Sala Bernardelli, uma das principais salas expo-
sitivas do MNBA.

A coleção também é apresentada nas exposições itinerantes “Axé África”, 
no Palácio Iguaçu, em Curitiba, no Paraná, e “Coleção de Arte Africana”, 

Estudantes visitam a exposição realizada pelo Setor Educativo, 1983.

Fonte: Acervo Arquivo Histórico do MNBA.
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um olhar estético, perseguindo os significados que elas carregavam quando 
foram produzidas. Price (2000) pesquisou as formas como a arte africana 
é exibida em museus de arte ocidentais e conclui que, na maior parte das 
vezes, ela é apresentada como um artefato etnográfico, ao lado do qual são 
colocados textos explicativos sobre sua localidade e contexto de origem, de 
forma muito diferente da apresentação da arte ocidental — junto da qual 
não seria necessária nenhuma explicação para além do título e da autoria. 
Além do aspecto etnográfico, ao longo da década de 1980 a coleção também 
é pensada em sua vinculação com as matrizes culturais brasileiras, com 
a história da diáspora africana no Brasil e como fonte de influência para 
alguns artistas brasileiros. O ano do centenário da Abolição, em 1988, marca 
uma grande demanda pela coleção, tratando a como  símbolo da história 
dos afrodescendentes e de sua história no Brasil. A exposição “Onde somos 
África?” também se pauta no interesse pela coleção africana como matriz 
de práticas religiosas e culturais brasileiras.

Nos anos 1990, ocorre novamente a apreensão da coleção como uma “arte 
primitiva”. Na visão do crítico de arte Roberto Conduru, a exposição de longa 

ANOS 1990  
EM DIANTE

A partir dos anos 1990, as exibições da coleção vão acontecendo em interva-
los maiores e se tornando mais esparsas. No início dos anos 1990, algumas 
peças da coleção são expostas no andar térreo do MNBA, no âmbito da 
exposição de longa duração “Brasil: arte e origem”.14

Nessa década, é realizada em 1991 uma exposição da coleção na Universi-
dade Estadual do Rio de Janeiro, e em 1995 é apresentada a exposição “Xangô, 
o mito herói africano no Brasil”, no MNBA, em parceria com o Centro Cultu-
ral José Bonifácio. 

Somente  dezesseis anos depois, em 2011, é realizada outra exposição da 
coleção: a exposição extramuros “Onde somos África?”, no Centro Cultural 
da Caixa, em São Paulo. 

Essa exposição, com curadoria da museóloga Mariza Guimarães, procura 
relacionar as peças da coleção com práticas religiosas afro-brasileiras, demons-
trando por meio das peças as influências africanas na cultura brasileira.

ALGUMAS  
CONSIDERAÇÕES

Nos anos 1960, a coleção é apreendida sobretudo como uma forma artís-
tica a partir da qual uma direção arrojada procura trazer formas artísti-
cas plurais, rompendo com um museu que até aquele momento havia sido, 
sobretudo, eurocentrado. Ao longo dos anos 1960 e 1970, a coleção é enten-
dida como uma forma artística, e é apresentada nas galerias principais do 
MNBA. No final dessa década, essa coleção é inventariada e classificada 
como “arte primitiva”, o que, na visão de Silva (2024), a posiciona em um 
lugar fora da conceituação ocidental de arte, podendo até mesmo ser inter-
pretada como inferior, já que o conceito de “primitivo” carrega uma cono-
tação evolucionista (PRICE, 2000).  Nos anos 1980, houve uma mudança 
de enfoque dessa coleção, fazendo com que ela passasse a ser estudada 
com o objetivo de investigar os contextos culturais originais de onde essas 
peças foram produzidas. Buscou-se, assim, olhar essas peças para além de 

14 Essa exposição inspirada no projeto Museu das Origens, do crítico de arte Mário Pedrosa, expunha 
coleções de arte europeia, arte indígena, arte popular e imagens do inconsciente.

Folder da exposição “Xangô, o mito herói 
africano no Brasil”.

Capa do catálogo da exposição  
“Onde somos África?”
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duração “Brasil, arte e origem” trata a Coleção de Arte Africana pela pers-
pectiva etnográfica, diferente das obras das outras galerias do museu, que 
receberam o tratamento de obras de arte. 

No polo oposto, deve ser ressaltado ainda que a leitura etnográfica não é 
encontrada nas demais galerias da instituição, pois não há texto que enqua-
dre de modo similar os quadros e as esculturas nos ritos de que fazem parte, 
ou seja, não há uma visada antropológica do museu no circuito artístico da 
cultura ocidental contemporânea (CONDURU, 2001, p. 119).

Nas duas primeiras duas décadas do século XXI, a coleção tem pouca visi-
bilidade, apenas percorrendo a exposição itinerante “Onde somos África?”, 
em 2011, e tendo algumas peças expostas na exposição “Das galés às galerias: 
representações e protagonismos do negro”. 

Analisando a trajetória da coleção ao longo de seus sessenta anos, perce-
bemos como a sua presença incitou a realização de cursos e palestras sobre 
as questões da negritude, do povo negro no Brasil e da influência cultural 
africana na arte e na cultura brasileiras. Seja tida como uma forma artís-
tica estrangeira, ao lado de exemplares de arte europeia, seja como artefatos 
etnográficos ou como testemunhos da influência africana no Brasil, o fato 
é que a mera existência dessa coleção em um museu de arte é um lembrete 
da riqueza dos povos de ancestralidade africana. A coleção e sua exibição, 
apresentação e homenagem aos seus sessenta anos como objeto museoló-
gico trazem outras possibilidades de falar de Brasil e África para muito além 
das imagens costumeiras que envolvem escravização, castigos, trabalho e 
exotização. Cremos que é importante celebrar os sessenta anos dessa coleção, 
adquirida e pensada para um museu de artes, como testemunho da diversi-
dade de formas e de sujeitos artísticos que cabem e devem ser preservados, 
pesquisados e expostos num museu de belas-artes.

50 51

https://www.youtube.com/watch?v=sww6jN3_yyg
https://www.youtube.com/watch?v=sww6jN3_yyg


VARINE-BOHAN, Hugues. Entrevista com Hugues de Varine-Bohan. In:  
Os Museus no Mundo. Rio de Janeiro: Salvlat, 1979, pp. 8-21, 70-81.

Boletim de Notícias e Calendário, Museu Nacional de Belas Artes, 
Ministério de Educação e Cultura, setembro de 1964, Rio de Janeiro.

Boletim do Museu Nacional de Belas Artes, ano VII, nº 19/20/21 – 
Janeiro/Dezembro, 1988.

Jornal do Brasil, 26/07/1964.

Jornal do Brasil, 12/08/1966.

Tribuna da Imprensa, 1974.

O Fluminense, 18/01/1979.

CEAA: 50 anos. A história do Centro de Estudos Afro-Asiáticos. 
Disponível em: História do CEAA | Projeto CEAA. Acesso em 11/10/2024.

Teatro Experimental do Negro. Disponível em: Teatro Experimental do 
Negro (TEN) — Fundação Cultural Palmares (www.gov.br). Acesso em 
11/10/2024.

52 53

https://projetoceaa.com.br/historia/
https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/teatro-experimental-do-negro-ten
https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/teatro-experimental-do-negro-ten


ELO
ÍSA

 R
A

M
O

S SO
U

SA
A

s a
rtes a

frica
na

s na
s g

a
leria

s d
o M

useu 
N

a
ciona

l d
e Bela

s A
rtes: p

a
ra

 a
lém

  
d

o tronco e d
o a

ta
b

a
q

ue

03Começo meu texto expressando minha alegria e gratidão ao 
Museu Nacional de Belas Artes (MNBA) pelo convite para parti-
cipar do projeto 60 Anos de Arte Africana: Fortalecendo Identi-
dades — evento que prevê diversas atividades, para celebrarmos 
a aquisição da significativa Coleção de Arte Africana, feita pelo 
museu no ano de 1964. 

Para além dos festejos, foram propostas reflexões sobre o acervo 
e os tratamentos dispensados a ele, incluindo a sua divulgação para 
o público. A intenção é construir uma breve biografia que abranja 
a história político-social do país, que possibilitou a aquisição da 
coleção e a ampliação dos conceitos de belas-artes, sendo possível 
ressaltar o papel fundamental dos profissionais do MNBA na cons-
trução de novos olhares para os acervos museológicos africanos 
no Brasil.

O catálogo agora apresentado pode ser entendido como uma 
pequena e justa homenagem aos profissionais do MNBA que, ao 
longo desses 60 anos, preservam essa coleção — com deferência 
especial para os museólogos Mariza Guimarães1(MNBA) e Raul Lody2 
(Funarte), que, no período entre 1982 e 1987, propuseram e reali-
zaram um trabalho inédito. Eles abriram novos horizontes para o 
campo museal, ao empreenderem uma verdadeira odisseia, que foi a 
revisão da documentação museológica da Coleção de Arte Africana,3 
iniciativa realizada quase 20 anos após a sua entrada no museu. 

O procedimento técnico museológico implementado foi consi-
derado, na época, uma novidade. O tratamento dispensado ao 
acervo africano foi de obra de arte, conjugado com a visão antro-
pológica e tendo ao centro das análises o homem-artista como 
protagonista nas diferentes interpretações do mundo, como afir-
mou Lody em 1983:  

O interesse do MNBA em tratar convenientemente essa coleção 
reflete a clara concepção de arte nos conjuntos expressivos da 

1 Museóloga Mariza, Guimarães Dias (MNBA 1982-2012). 
2 Museólogo e antropólogo Raul Geovanni da Motta Lody (1952).
3 O processamento documental da Coleção de Arte Africana do MNBA fez parte do 
Projeto de Estudos de Coleções Africanas e Afro-Brasileiras iniciado em 1982, pelo 
Instituto Nacional do Folclore da extinta Funarte, tinha como finalidades recuperar 
informações e documentos dos acervos referentes à cultura material africana no Brasil 
e a processos criativos e incorporativos dessa mesma cultural (LODY, 1992, p. 15).
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artísticos como frutos de seus contextos históricos e sociais (como toda 
arte), refletindo o fazer artístico em sua totalidade, e não fragmentado em 
áreas específicas. 

Esses objetos foram analisados como produções estéticas, como expres-
sões culturais e históricas significativas, criadas por artistas africanos negros 
não identificados, que compõem o mosaico cultural do imenso continente. 
Tal enfoque permite compreender as obras não apenas atribuindo juízos de 
valor, ou como manifestações do belo, mas também como testemunhos da 
multiplicidade de povos e das inúmeras relações interculturais e intracul-
turais possíveis, que foram e ainda são intermediadas por objetos artísticos. 

O reconhecimento e validação da Coleção de Arte Africana como obras 
artísticas por profissionais do MNBA — uma instituição pública, nacional e de 
prestígio tanto no cenário cultural brasileiro quanto internacional, contribui 
para uma maior valorização das culturas africanas e afro-brasileiras. Iniciativa 
que ajuda a ampliar a compreensão do público sobre a diversidade cultural 
africana e fortalece o papel do MNBA como um dos grandes referenciais no 
estudo e na preservação do patrimônio cultural diversificado que, por meio 
do olhar inclusivo e abrangente, enriquece o discurso da historiografia das 
artes e celebra a herança cultural africana e afro-brasileira. 

Esses procedimentos técnicos museológicos têm desempenhado um papel 
crucial na superação dos estereótipos e na promoção de uma compreen-
são mais profunda e respeitosa das artes africanas no Brasil. Suas ações e 
seus resultados servem para respaldar uma série de práticas que não apenas 
preservam, mas também celebram e educam o público sobre a rica herança 
cultural africana, contribuindo significativamente para a construção de 
narrativas identitárias positivas e para a valorização das populações negras. 
Ao promover a inclusão e a valorização das culturas africanas, por meio de 
pesquisas, exposições, seminários, publicações e outros eventos, o museu 
tem se tornado espaço de resistência e empoderamento, contribuindo para 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Aqui, vale ressaltar também a contribuição dos museólogos do MNBA 
para os estudos das artes negras africanas, ao produzirem e disponibiliza-
rem em português os textos “Senufo”, “Yorubá”, “Achanti” e “Fon” (parte 
3) que se tornaram referências primordiais. Eles são utilizados até os dias 
atuais, proporcionando uma base sólida para a ampliação e especialização 
das pesquisas tanto museológicas quanto acadêmicas no campo das artes. 

A discussão sobre as artes africanas ainda enfrenta muitos desafios, sendo 
um campo repleto de interpretações variadas e de incertezas. Por muitos 

própria arte sem preocupação rotulista ou compartimentalizada; lê-se arte 
como documento do homem em sua constante evolução e transformação 
(LODY, 1983, p. 88).

A visão de Lody e do museu divergia das práticas predominantes, que 
analisavam e mantinham os acervos culturais, originários da África Negra,4 
no campo da etnografia e/ou da folclorização. Esse posicionamento também 
era recorrente no universo museológico nacional, que ainda classificava esses 
acervos — bem como os afro-brasileiros — na vertente histórica, ancorada 
basicamente no período da escravização, oferecendo duas grandes leituras 
que se reforçavam e se complementavam: a do povo negro escravo e a do 
povo negro herege. Pensamentos e discursos museológicos sobre o povo 
negro brasileiro, disseminados em exposições, catálogos, entrevistas e outros 
meios, reforçando a ideia de uma subalternidade e do seu não pertencimento 
à sociedade brasileira. Apresentando as culturas negras, trazidas e vividas 
no Brasil, como contribuintes restritas e pontuais, e nunca participantes da 
construção da cultura nacional — função essa confiada a outros povos, espe-
cialmente os europeus.  A socióloga Myrian Sepúlveda dos Santos, em 2004, 
sintetizou essas visões em seu texto intitulado “Entre o tronco e os atabaques: 
a representação do negro nos museus brasileiros”.

Nesse sentido, o processo técnico museológico empreendido por Mariza 
e Raul na Coleção de Arte Africana pode ser visto como ousado, marcando 
o pioneirismo desses profissionais na área da documentação museológica, 
contribuindo notoriamente para: caracterizar, valorizar e consolidar as obras 
artísticas africanas como objeto de arte, num olhar plural, não se prendendo 
somente aos conceitos postos pela arte europeia. Segundo a museóloga Mariza: 

Tais objetos foram analisados e estudados, buscando-se compreender seu 
desempenho sociocultural. Houve ainda o esforço para identificar em cada 
peça os elementos característicos dos padrões étnicos de sua cultura. Num 
primeiro momento, tentou-se explorar a parte estética em função dessa 
coleção etnográfica encontrar-se num museu de arte (GUIMARÃES, 2009, 
p. 177/178).

A partir desse olhar, foi possível inserir esse acervo nas galerias do museu 
sob a perspectiva de uma historiografia das artes, destacando os objetos 

4 África Negra é uma denominação para o conjunto de países localizados abaixo do deserto do Saara. 
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criadas pelos europeus durante esse período ajudaram a garantir e perpetuar 
os direitos e os privilégios daqueles que eram considerados brancos e europeus. 
Construções que não só desumanizavam e subjugavam os povos colonizados, 
mas também reforçavam a identidade e a superioridade dos colonizadores. 

A interpretação etnocêntrica das culturas africanas levou a um estranha-
mento e a uma grande dificuldade em compreendê-las como produção artís-
tica. O etnocentrismo faz com que os padrões estéticos e culturais de uma 
sociedade sejam usados para julgar outras, o que frequentemente resulta 
na desvalorização e na marginalização das expressões culturais que não se 
alinham com os padrões escolhidos como referência. Isso ocorre especial-
mente, quando o campo das artes prioriza os indivíduos e a sucessão histórica 
dos movimentos artísticos, identificando e valorizando as contribuições indi-
viduais e o seu fazer artístico como parte dos processos criativos e evolutivos. 

Os procedimentos adotados pela cultura europeia permitem identificar e 
classificar as artes e os artistas de acordo com suas semelhanças e desseme-
lhanças, reunindo-os em: estilos, escolas e entre outras categorias que aludem 
quase sempre a uma progressão ou evolução em consonância com os estágios 
da sociedade — o chamado “evolucionismo cultural”.7 Nesse contexto, os 
objetos hoje entendidos como artísticos, retirados do continente africano, 
não se encaixavam em nenhum modelo já ordenado teoricamente, o que 
fundamentava a grande resistência ao seu reconhecimento como arte até 
basicamente os primeiros decênios do século XX, quando seguiam sendo 
classificados como artefatos antropológicos ou etnográficos, ratificando o 
lugar dos povos negros africanos na escala inicial da evolução. 

Esse ponto de vista implica afirmar que a capacidade de produzir arte 
era uma forma avançada de abstração e domínio da natureza, logo, restrito 
aos homens considerados “civilizados”. A liberdade estilística percebida nas 
peças negras africanas, ao ser analisada a partir dos cânones da história da 
arte europeia, passa a ser vista e definida como a reprodução das formas tradi-
cionais da sociedade, não reconhecendo a capacidade ou a potencialidade 
do indivíduo como produtor/artista. Como aponta a antropóloga Sally Price:

Na compreensão ocidental das coisas, uma obra originada fora das grandes 
tradições deve ter sido criada por uma personagem sem nome que repre-

7  Pensamento recorrente no século XIX e início do século XX, quando se acreditava que todas as 
culturas seguiam uma trajetória linear de desenvolvimento, indo do “primitivo” ao “civilizado”. Nessa 
perspectiva, as culturas africanas eram classificadas no estágio inicial do desenvolvimento humano, e 
no ápice encontrava-se a cultura centro-europeia, vista como civilizada e ideal a ser alcançado.

anos, o conceito de arte, e em especial das belas-artes, resistiu a incluir no 
seu universo objetos que eram tradicionalmente classificados como exóti-
cos, etnográficos ou primitivos — adjetivações frequentemente aplicadas às 
culturas materiais africanas negras, que foram apresentadas ao mundo pela 
perspectiva eurocêntrica. O olhar europeu criou e estabeleceu distinções 
negativas, baseando-se em parâmetros culturais próprios, o que resultou em 
uma visão distorcida e depreciativa das artes africanas.

A CULTURA MATERIAL NEGRA AFRICANA:   
COISA, ARTEFATO E ARTE 

A partir do século XVI, com as grandes navegações, as culturas de povos não 
europeus começaram a circular para além de seus continentes de origem, 
sendo levadas a outras terras, como a Europa. Esse período marca o início 
sistemático do contato e do intercâmbio cultural entre diferentes civili-
zações. No entanto, essas relações foram marcadas por uma dinâmica de 
poder desigual em que as culturas centro-europeias passam a ser dominan-
tes e constroem narrativas sobre o “outro cultural”5 – aqueles que eram 
desconhecidos, logo diferentes.

As coisas6/objetos, as práticas culturais e os costumes dos povos não euro-
peus foram utilizados como testemunhos das construções discursivas e de 
suas narrativas subalternizantes. Esses discursos serviam para consolidar 
uma visão eurocêntrica do mundo, na qual as culturas e os povos não euro-
peus eram vistos como inferiores ou exóticos. Essa subalternização não foi 
apenas uma questão de representação, mas também de justificar a exploração 
e a dominação colonial.

A construção do “outro cultural” também esteve intimamente ligada à 
manutenção de distinções e privilégios baseados na cor da pele. As narrativas 

5  O “outro cultural” pode ser definido como uma cultura distinta daquela da qual se fala. Gomes 
(2009, p. 53) parte da definição do “eu” que é antropologicamente um ser coletivo, transcendental e 
a cultura está embutida em cada indivíduo, logo o “outro” é simplesmente a outra cultura, quando há 
um contato intercultural.
6 Entendemos “coisa” como algo que existe fora de nós, disposto adiante e que tem a capacidade de 
afetar nossos sentidos. É uma categoria abstrata, apesar da concretude da existência física do objeto. 
Ela é percebida especialmente, no encontro de culturas desconhecidas, quando não se tem sua defi-
nição ou tradução em dado sistema de produção de sentido. O estranhamento inicial da sociedade é 
substituído ou amenizado quando ressignificada a coisa, até então desconhecida, que passar a ser um 
objeto descrito, denominado e, portanto, familiar. 
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instrumento de tortura, pertencente à cultura branca europeia, e o atabaque 
deve ser analisado como o coração dos negros africanos que segue batendo 
como resistência e sobrevivência de povos e culturas, posturas que aportam 
outros questionamentos e apontam novas direções.

 Tais proposições têm como objetivos o fortalecimento de identidades, a 
guarda de memórias, as ratificações de lugares sociais e culturais, onde as 
obras artísticas deverão ser apreendidas como um caminho que possibilita 
leituras inversas, que devem ser positivas e enaltecedoras das pessoas negras/
afrodescendentes que seguem construindo o Brasil. Reforçando, também, que 
a arte é um meio de refletir a sociedade e particularmente as questões que 
envolvem a cidadania, os direitos dos indivíduos e dos cidadãos, ampliando 
o seu alcance para além do belo. 

Nesse sentido, o trabalho iniciado pelo Museu Nacional de Belas Artes 
no ano de 1964 com a compra da Coleção de Arte Africana, a revisão da sua 
documentação museológica em 1984, a sua publicização nos anos de 1964, 
1983, 1988, 2018, por meio de exposições com catálogos, e agora em 2024, 
com essa revisitação comemorativa, constitui-se em um grande marco para 
o campo da museologia e das artes. Por seu pioneirismo e vanguarda no 
reconhecimento, no tratamento técnico e na divulgação do acervo de artes 
africanas, o MNBA se coloca com uma instituição atenta às transformações 
sociais, especialmente ao usar suas galerias de arte como espaço democrático 
e aberto às mais diversas expressões culturais, artistas e públicos. Espaços 
para o deleite e para o fortalecimento de identidades plurais.
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senta sua comunidade e cuja arte respeita os ditames de tradições antiquís-
simas (PRICE, 2000, p. 87).

Esse tipo de classificação até hoje, de alguma forma, orienta o olhar para 
esses objetos, seguindo os discursos forjados nos primeiros contatos com as 
diversas civilizações africanas e no processo de inserção de seus objetos nas 
sociedades fora de suas origens.  Mantendo-os na pirâmide sociocultural em 
posição oscilante, quando os objetos são alçados à categoria de arte, perdendo 
o grau de artefatos, eles são vistos como: arte primitiva, arte primeira, arte 
tribal, entre tantas outras denominações, que as fazem circular sempre em 
torno de lugares previamente determinados.

O tratamento dispensado aos objetos culturais da África Negra reflete e 
revela muito sobre as dinâmicas de poder e de percepção cultural das socie-
dades que os acolhem. A maneira como essas peças são classificadas, exibidas 
e comercializadas pode refletir e reforçar relações de dominação e subalterni-
zação, perpetuando estereótipos e desigualdades culturais — e as instituições 
museológicas têm sido um espaço seguro para manutenção e propagação 
dessas práticas. 

AS ARTES NEGRAS NOS MUSEUS DO BRASIL:  
EM BUSCA DE RESSIGNIFICAÇÕES

A grande questão que se coloca aos museus brasileiros em relação às artes 
negras africanas é saber em que posição elas estão ou deverão ocupar na 
sociedade nacional, que tem buscado ser mais inclusiva e representativa da 
pluralidade étnica do país.  Na sua composição, grande parte da população 
nacional se identifica como negra ou parda, totalizando cerca de 55,5%.8 Isso 
justifica a forte presença da herança negra africana na composição étnica-

-cultural do país, mas, por outro lado, evidencia sua ausência ou sub-repre-
sentação nos museus do país.

E, cada vez mais, a sociedade civil vem reivindicando a presença das cultu-
ras negras africanas e afrodiaspóricas nos museus, demandando que sejam 
feitas novas leituras desses acervos, desfazendo grandes erros históricos, a 
exemplo do tronco associado aos negros. Ele deve ser reinterpretado como 

8  Dados do Censo do IBGE de 2022. Censo 2022: pela primeira vez, desde 1991, a maior parte da 
população do Brasil se declara parda | Agência de Notícias (ibge.gov.br).
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04As máscaras e estatuetas, objetos do culto ou do cotidiano 
produzidos na África Negra, na grande extensão de terra fértil 
situada ao sul do Saara entre os rios Níger e Congo, quando pela 
primeira vez vistas pelos europeus, em fins do século XV, foram 
consideradas ídolos demoníacos ou fetiches pagãos e em sua 
maioria queimadas, embora umas poucas tenham ido parar em 
gabinetes de curiosidades. Mais tarde, no século XIX, antropó-
logos e pesquisadores de instituições europeias ou norte-ameri-
canas viram nelas documentos de valor antropológico e, em tal 
condição, foram recolhidas a museus de antropologia. Foi só em 
começos do século XX que Picasso, Braque, Derain, Vlaminck, 
Modigliani e outros grandes artistas passaram a admirá-las como 
obras de arte, cujas qualidades de síntese formal, tendência à 
geometrização, sensibilidade e força expressiva contribuiriam 
para o desenvolvimento do cubismo, do expressionismo e do 
surrealismo, desbravando caminhos à arte moderna. 

Antes de que as religiões tradicionais africanas fossem afetadas 
pelo islamismo e pelo cristianismo, com o consequente abastar-
damento de sua autenticidade, as máscaras e estatuetas consti-
tuíam, para Baulês e iorubás, bambaras e senufos, fons, achantis 
e balubas, mendes, bamilequês e demais etnias negras da África, 
meros objetos inanimados que, após consagrados em meio a sacri-
fícios, cerimônias e rituais, adquiriam status sagrado para se torna-
rem a morada de um espírito, a materialização de um antepassado, 
um morto divinizado, uma entidade sobrenatural. Produzidas por 
ferreiros e hábeis artesãos, que reproduziam geração após geração 
formas ancestrais, tais obras eram encomendadas por sociedades 
secretas que as utilizavam em ritos de passagem – nascimento, 
puberdade, casamento e morte –, cultos de fertilidade, para curar 
enfermos, distribuir justiça, prever o futuro, aplacar forças natu-
rais, garantir boas caçadas ou colheitas e, numa palavra, reger com 
sua onipresença a vida social, cultural, espiritual e econômica da 
comunidade. 

Para dar uns poucos exemplos de sua variegada utilização, 
diremos que as mulheres achanti, quando grávidas, costumavam 
carregar consigo as akua ba, graciosas bonecas de longo pescoço, 
rosto redondo e boca pequenina que constituíam o ideal de beleza 
feminina, na esperança de que, assim agindo, a nascitura viesse 
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a exibir tais características. Entre os bambaras, os membros da sociedade 
Tyiwara, a fim de se garantirem uma boa colheita, dançavam levando à cabeça 
maravilhosas estilizações do antílope, animal que lhes tinha ensinado a culti-
var a terra. Já os baulês utilizavam ratos, encerrados em recipientes espe-
ciais, para conhecer o futuro, por acreditarem que esses roedores estavam 
em permanente contato com o mundo dos espíritos, enquanto as mulheres 
mende, agrupadas numa sociedade incumbida da educação das moças dança-
vam com as elegantes máscaras bundu, cujas principais características são a 
boca miúda, símbolo de discrição e obediência, e as dobras atrás do pescoço, 
sinal da abundância que lhes reserva um bom casamento.

	 Cônscio desde muito moço do elevado teor artístico desses refinados 
produtos do gênio africano, foi com satisfação que acolhi em 1963, quando à 
frente do Museu Nacional de Belas Artes, a proposta do escritor Gasparino 
da Matta, que desejava vender à instituição as cento e poucas peças por ele 
adquiridas quando em missão diplomática na África. Graças à compreen-
são e boa vontade de Júlio Sambaqui, o então ministro da Educação, que 
prontamente autorizou a verba necessária, foi possível ao MNBA hoje contar, 
sessenta anos transcorridos, com pequena, mas representativa coleção de 
arte da África Negra — ibejis, irós, kuduos, máscaras cerimoniais, estatuetas de 
ancestrais etc. —, tendo sido o primeiro museu de arte brasileiro a acolhê-la, 
se não sanando, ao menos atenuando uma lacuna imperdoável num país 
como o Brasil, que tanto deveu e deve ao elemento negro, tão presente na 
formação da brasilidade. 

Foi por isso que, quando dirigia o museu, fiz questão de manter lado a lado, 
em meu gabinete, uma pintura de Eliseu Visconti e uma escultura de Agnaldo 
Manoel dos Santos: afinal, a arte não conhece fronteiras nem é exclusividade 
de povo algum.
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05Ô meu corpo, faça sempre de mim  
um homem que questiona!
(Fanon, 2008:191)

No ano de 1982, o Museu Nacional de Belas Artes foi pioneiro 
na implementação do serviço de mediadores em exposições para 
atuarem em galerias, museus e centros de artes. As mediações 
ocorriam em suas galerias, junto de seu diversificado público 
visitante. No ano de 1983, o museu formou mais uma turma de 
mediadores, além de também ter sido ofertado um curso para 
os seguranças que já atuavam no museu e que demonstraram 
interesse em fazer tal aperfeiçoamento. 

No ano seguinte, em 1984, com a exibição da “Exposição de arte 
africana”, que durou de 24/11 a 03/03/1984, esse grupo precursor 
deu início a mais uma iniciativa pioneira do museu: fazer a media-
ção na recém-inaugurada Sala Bernardelli, espaço destinado às 
exposições temporárias do museu, e que agora exibia na íntegra 
a Coleção de Arte Africana, coleção essa poucas vezes exposta ao 
público visitante de museus.

A Coleção de Arte Africana do MNBA é composta por 112 peças, 
feitas nos mais diversos materiais, tais como madeira, metal, 
tecido, marfim, entre outros, e foi apresentada em sua integri-
dade ao público pela primeira vez em 1983. Ela foi mediada por 
um grupo de monitores, composto em sua maioria por estudantes 
negros, pobres e periféricos, quase todos os ex-alunos da Funda-
ção Nacional do Bem-Estar do Menor, Funabem, e da Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor, Febem.

A exposição contou também com o lançamento de um catálogo 
que sintetiza o estudo da coleção, iniciado em setembro de 1982 e 
concluído em abril de 1983. É importante destacar que esse estudo 
teve a coordenação do antropólogo Raul Lody e a assistência de 
duas museólogas negras, Mariza Guimarães Dias e Ana Lucia de 
Mattos, além da historiadora da arte, também negra, Geraldina 
Rangel. Juntos, eles desenvolveram a análise das peças que deram 
origem ao respectivo catálogo da coleção.

Hoje, é cada vez mais comum falar sobre narrativas do povo 
preto em museus, e aos poucos vem sendo dado protagonismo 
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Essa também foi a primeira exposição sonorizada de que participávamos. 
Lamentavelmente, o registro sonoro foi perdido com o tempo, mas é impor-
tante mencionar que o efeito sonoro impecável da exposição aumentava 
qualitativamente os sentidos no momento da fruição.

No dia anterior à inauguração, tivemos uma palestra com os curadores, 
da qual também participaram os técnicos da Coordenadoria de Educação e 
o então diretor do MNBA, Prof. Alcídio Mafra de Souza, que assina a apre-
sentação do catálogo de 1983.

A inauguração da mostra foi uma das mais concorridas, tanto em termos 
de público quanto de membros da imprensa. A Sala Bernardelli ocupa o 
segundo piso do MNBA, e à sua frente encontra-se um amplo hall, onde 
o Prof. Alcídio Mafra de Souza deu boas-vindas ao público visitante e aos 
membros das universidades, consulados, autoridades e demais membros da 
sociedade. Em seu discurso, o diretor destacou a importância da arte africana, 
que consequentemente culminava em uma exposição onde todas as peças 
da coleção estariam reunidas pela primeira vez, e apontou o pioneirismo do 
lançamento do catálogo dedicado a essa coleção, lembrando que há muito os 
pesquisadores, estudantes e demais interessados se ressentiam de uma publi-
cação dedicada ao tema. Em seguida, a palavra foi passada aos curadores, que 
falaram brevemente sobre os dois anos dedicados à pesquisa e à construção 
da exposição. Por fim, a mostra foi finalmente aberta à visitação.

Já nos primeiros dias após a inauguração a presença de visitantes foi 
grande, principalmente de estudantes, o que levou a equipe de monitores a 
se revezar praticamente o todo tempo para atendimentos a grupos escolares 
e demais visitantes. Como a presença do público foi maior que o esperado, 
foram realizadas, então, oficinas pedagógicas temáticas, quando curadores e 
monitores puderam dialogar com o público. No decorrer dessas oficinas, que 
normalmente finalizavam com visitas à exposição, eram recolhidos os mais 
diversos relatos de como se davam os variados atravessamentos da experiên-
cia de cada um no momento de fruição na exposição.

Minha primeira atuação em curadorias em exposições de arte foi em 1988 
quando fui convidado pelo então assessor de imprensa do MNBA, Sr. Araken 
Tavora. A primeira curadoria foi junto com a museóloga Mariza Guimarães, 
em 1988, por ocasião do centenário da Abolição da escravização. Juntos, itine-
ramos com a Coleção de Arte Africana para o Museu da Inconfidência, em 
Ouro Preto, no estado de Minas Gerais. 

a curadores e pesquisadores negros. Como refletiu o museólogo Marcelo 
Cunha: 

É o caso das memórias afro-brasileiras, que foram manipuladas, deturpadas 
eminimamente preservadas em museus, por conta de um ideal de bran-
queamento nacional (...). Direito a ter sua memória preservada em todas as 
instituições públicas de um país que se pretende democrático e igualitário, 
só assim, acreditamos que seguiremos resistindo para que de fato possamos 
todos existir! (Cunha, 2017)

Museus geralmente são instituições de criação e transformação, cons-
tituídas para ratificar a fruição de verdades consagradas, mas que também 
exibem tradição, além de violência e ruptura (Konaré). Sendo assim, como 
lembra Abdias Nascimento (2016), museu é campo de produção simbólica de 
conhecimento e interpretações. Museu é um espaço consagrado de excelên-
cia de narrativas, onde a fruição com as obras de arte aumenta o repertório 
visual do público visitante.

Poucas vezes o público é instigado a opinar e ainda mais raramente 
os museus se mostram abertos a acolher opiniões do público visitante. 
Museu é um espaço privilegiado de fala, mas deveria ser primordialmente 
de escuta.

A “Exposição de arte africana” foi exibida na Sala Bernardelli. Nesse 
período, a visitação no museu foi surpreendentemente aumentada, e o inte-
resse do público pela exposição foi enorme, principalmente dos estudantes 
do primeiro e segundo graus, como eram distinguidos na época conforme 
pude testemunhar, na condição de mediador de museus, de museólogo e de 
educador afrodescendente.

Um aspecto que cabe ressaltar, e que não era comum na época, foi o fato de 
o grupo de mediadores poder participar da montagem da exposição. Normal-
mente, o educativo só é convidado a participar dos processos expositivos 
quando as mostras já estão devidamente montadas. No momento da monta-
gem da exposição, pudemos ter um contato mais íntimo com as peças, e essa 
prática foi fundamental, pois pudemos construir de maneira mais assertiva 
as narrativas que iríamos desenvolver a partir da abertura com o público 
visitante. Foi também de suma importância a fala dos curadores, que estavam 
presentes o tempo todo durante a montagem, já que muitas peças estavam 
saindo pela primeira vez da reserva técnica e, para muitas tiveram que ser 
produzidas bases para uma melhor observação pública.
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se deslocaria para o Rio de Janeiro para uma mostra tão significativa, como 
foi o caso da “Exposição africana” — de que pude participar, em 1988, em 
Ouro Preto. Mais talvez o aspecto mais significativo tenha sido as oficinas 
e as visitas às escolas e suas posteriores visitas às exposição. Nesse quesito, 
acredito que de fato a mostra cumpriu o seu papel, ou seja, o de divulgar e 
ampliar o conhecimento do público sobre um acervo tão singular.
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Por ser mediador e estar ligado à Coordenadoria de Educação do museu, 
fiquei responsável pelas visitas mediadas da exposição para o público espon-
tâneo e pelas escolas previamente agendadas.

No decorrer da mostra, fomos convidados para palestrar em diversas 
unidades escolares, além de realizarmos palestras sobre a temática no Museu 
da Inconfidência e na própria exposição na Sala Manoel da Costa Ataíde.

A exposição alcançou tanto sucesso que teve sua data de encerramento, 
que estava prevista para o dia 14 de agosto, prorrogada para o dia 14 de setem-
bro, a pedido do então diretor do Museu da Inconfidência, Sr. Rui Mourão 
(Ofício 116 – Fundação Nacional Pró-Memória). O pedido de prorrogação 
deveu-se também em razão de um seminário promovido pelo museu, intitu-
lado: “Negro e negritude”, realizado entre os dias 1, 2 e 3 de setembro.

Essa experiência foi importante por marcar a relevância da Coleção de 
Arte Africana no cenário artístico nacional.

A exposição recebeu 1.147 visitantes, o que demonstra o sucesso de 
público. Não podemos deixar de mencionar a colaboração e o apoio de toda a 
equipe do Museu da Inconfidência e, em especial, da museóloga Yara Mattos, 
que foi incansável em nos apoiar em todos os momentos em que lá esti-
vemos, tornando nossa estada muito mais tranquila do que seria sem sua 
efetiva participação.

As experiências com “exposições extramuros”, como eram denominadas 
naquela ocasião, eram extremamente positivas, pois além de fazerem as peças 
do MNBA circularem, possibilitavam acesso a um público que dificilmente 

Exposição da Coleção 
de Arte Africana do 
MNBA no Museu da 
Inconfidência em 
Ouro Preto. Ao fundo 
Reginaldo Tobias. Em 
primeiro plano da 
esquerda para a direita 
Mariza Guimarães e 
o diretor do Museu 
da Inconfidência, Rui 
Mourão. 1988

Fonte: Arquivo Museu da 
Inconfidência
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06“Então, quando eu me vi como negra, eu já tinha uma atuação 
no movimento negro, eu já fazia teatro com o pessoal do bando 
do Olodum do teatro da Bahia, que era o Marcio Meirelles, a 
Zebrinha (...). Esse pessoal já tinha todo um contexto de movi-
mento negro e de cultura negra. Eu vi essa coleção e eu pensei: 
‘eu queria trabalhar essa coleção’. Aí o Rafael, na mesma hora, 
disse: ‘É tua!’ Não tinha peça, tinha peça que estava lá, mas não 
era nem tombada. Então, primeiro eu analisei essa parte toda 
de entrada”.

“[Pela] Coleção de Arte Africana ninguém se interessava, ainda 
mais no Museu de Belas Artes, que era tipo um museu das “belas-
-artes”, em que as belas-artes pra eles são autores conhecidos 
mundial e nacionalmente. Então, a Coleção de Arte Africana não 
existia, ficava lá num buraco na Reserva Técnica”. (Trecho de 
entrevista concedida a Ana Teles da Silva e Reginaldo Tobias de 
Oliveira, em 27 de julho de 2022).

“E, assim, eu fui cada vez mais me encantando com a escultura e 
me encantando com com o acervo de que eu tomava conta, que, 
como é tridimensional — a maioria tridimensional das peças de 
arte africana... E eu já militava dentro do movimento negro, já 
me interessava pela escultura africana. Eu também tomava conta 
da Coleção de Arte Africana, e a coleção me rendeu também 
muito trabalho aqui no museu (...). Sei, essa coleção foi adqui-
rida. Eu sempre gostei muito da pesquisa. Eu acho que eu falar 
fica meio chato, mas acho que é uma das coleções mais docu-
mentadas e estudadas. Se você for olhar principalmente as cole-
ções menores, né?  Então eu sempre procurei, sabe, saber onde 
está, quem foi, como chegou...” (Trecho de entrevista concedida 
a Eurípedes Júnior e à bolsista Pibic/CNPq, Luísa Santana, em 3 
de junho de 2019 - Arquivo Histórico MNBA).

MARIZA GUIMARÃES
Museóloga, formada pela Unirio, atuou no MNBA de 1981 até 2012. Pesquisou a 
Coleção de Arte Africana do MNBA e realizou diversas exposições intra e extra-
muros com a coleção.

Mariza Guimarães ao 
lado de Alcídio Mafra 
de Souza e Raul Lody 
(da esquerda para a 
direita) em abertura 
da exposição de “Arte 
africana”, no MNBA, 
em 1983

Fonte: Arquivo 
Histórico, MNBA
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07Em 1982, chegamos para estudar, documentar e possibilitar dife-
rentes formas de acesso à Coleção de Arte Africana do Museu 
Nacional de Belas Artes – MNBA, instituição tradicionalmente 
voltada para um conceito clássico de belas-artes.

Contudo, receber essa coleção e buscar lhe dar diferentes 
formas de acesso, socializando os muitos testemunhos materiais 
de diferentes grupos etnoculturais do continente africano era uma 
oportunidade para que se traçassem diversas conexões com os 
muitos, e não menos complexos, imaginários afrodiaspóricos — 
a partir, é claro, de uma grande abertura conceitual e ideológica 
no tocante à diversidade, à pluralidade, e às profundas relações 
que chegam dos próprios testemunhos materiais desses diferen-
tes objetos.

Assim, essa coleção ganha novos e significativos lugares 
para muitas fruições, não apenas no campo estético, mas prin-
cipalmente nas suas múltiplas relações simbólicas, funcio-
nais, representativas de memórias ancestrais que marcam um 
Brasil afrodiaspórico.

Os diferentes objetos que chegam para essa coleção, chegam 
desconectados de documentos que pudessem formalizar a sua 
história e, dessa maneira, foi necessário empreender verdadeiros 
projetos de buscas a partir das experiências pessoais, das pesqui-
sas em variadas fontes documentais, da recorrência de coleções 
próximas em procedência e temática, em diferentes museus no 
Brasil e em outros países. Era preciso documentar, trabalhar 
museologicamente cada objeto, possibilitar sua guarda e proteção 
— e, principalmente, estabelecer novas formas de comunicação 
e acessibilidade para poder democratizar esses testemunhos tão 
importantes para as populações do Brasil.

Um primeiro catálogo geral de toda a coleção foi feito em 1983, 
com referências e documentação fotográfica, o que já possibili-
tava um entendimento amplo e mais aprofundado dos objetos 
nesses cadernos temáticos. Esses cadernos temáticos buscavam 
dar maiores detalhamentos de informação, e principalmente 
faziam conexões com a rica produção imagética e de muitas 
outras linguagens sensíveis, visíveis, e atuantes no cotidiano, 
nas festas, na religiosidade, nas muitas representações corporais, 
nos saberes e nos ofícios e nas muitas maneiras de representar 
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e de buscar pertencimento nas matrizes africanas. Assim, também foram 
publicados cadernos organizados por grupos etnoculturais como: “Yorubá”, 
“Senufo”,“Achanti” e “Fon”.

Os trabalhos realizados contaram sempre com o total apoio da museóloga 
Mariza Guimarães Dias, com quem pude durante muitos anos trabalhar e 
buscar, nas pesquisas e nos documentos, as melhores referências para inter-
pretar, e transformar essa coleção tão importante em publicações e exposições.

Certamente, esta nova publicação que reúne os cadernos de grupos etno-
culturais da coleção ampliará o acesso e a comunicação pública sobre a arte 
africana. Também contribuirá para uma maior difusão, um maior acesso aos 
muitos significados de cada objeto, uma maior e melhor compreensão da arte 
no seu sentido pleno e nos seus contextos da diversidade.

Há, sem dúvida, um sentido marcadamente antropológico presente neste 
trabalho, que se une aos muitos significados de pertencimento, de história, 
de inclusão pela arte e pela cultura. E é assim que quero marcar o meu traba-
lho de longa data na antropologia e na museologia, onde exerço esses meus 
ofícios que estão comprometidos com a democracia e a cidadania.
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Listagem de obras de arte africana 
adquiridas pelo MNBA - 1964
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Senufo
Dogon
Bambara

Fulani

Angola

Bassa

Achanti Senufo

Antigo Reino 
de Benin

Líbia

Níger
Chade

Tunísia

Mali

Argélia

Marrocos

Mauritânia

Saara
Ocidental

Egito

Sudão do Sul

República
Centro-Africana

Sudão

Eritreia

Djibouti

Somália

Uganda

Quênia

Burundi

Malauí

Ruanda

Tanzânia

Madagascar

Moçambique

Lesoto

Africa do Sul

Namíbia

Botsuana

Zâmbia

Angola

Congo-Kinshasa

Congo-Brazzaville

Gabão

Guiné Equatorial

Camarões

Nigéria

1 Antigo Reino de Benin
2 Togo
3 Costa do Marfim
4 Libéria
5 Serra Leoa
6 Guiné-Conacri
7 Guiné-Bissau
8 Gâmbia
9 Senegal

Gana
234

5

6

7

8

9

1

Suazilândia

Zimbábue

Etiópia

Fon

Yorubá

Bobo-Fang

Lunda-Quioco

Dan

Senufo
Baulê
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9361
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 10 x 9,5 x 3,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9362
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 10 x 9,5 x 4 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9405
Kuduo: pote para guardar oferendas  
ou ouro em pó
bronze fundido, Ø = 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9406
Kuduo: pote para guardar oferendas  
ou ouro em pó
bronze fundido, Ø = 12 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9407
Kuduo: pote para guardar oferendas  
ou ouro em pó
bronze fundido, Ø = 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9408
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 9,4 x 7,5 x 10 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9409
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 11 x 7,5 x 19 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9410
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 6 x 16 x 13 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9411
Takou: peso para aferir ouro
bronze fundido, 9 x 6 x 16 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9371
Ekuá-aba: boneca amuleto
madeira entalhada, 16 x 8 x 2,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9372
Ekuá-aba: boneca amuleto
madeira entalhada, 14 x 7 x 2,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



13449
Ekuá-aba: boneca amuleto
madeira entalhada, contas de vidro, 17,5 x 7,5 x 4 cm
sem assinatura
doação, Alcídio Mafra de Souza, 1987

10535
Pássaro
bronze fundido, 22 x 16 x 17 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9413
Pulseira
bronze fundido, Ø = 7,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9415
Pulseira
bronze fundido, Ø = 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9416
Pulseira
bronze fundido, Ø = 9,4 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9414
Pulseira de uso hierárquico
bronze fundido, Ø = 11 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

201



Antigo
Reino de 
Benin

203



9366
Presa de elefante
marfim esculpido, 35 x 4,5 x 4,5 cm
sem assinatura
doação, Governo do Senegal, 1964

9368   
Presa de elefante
marfim esculpido, 37 x 5 x 5 cm
sem assinatura
doação, Governo do Senegal, 1964

9373
Presa de elefante
marfim esculpido, 52 x 5 x 5 cm
sem assinatura
doação, Governo do Senegal, 1964



9395
Presa de elefante
marfim esculpido, 50,5 x 4 x 4 cm
sem assinatura
doação, Governo do Senegal, 1964

9367
Máscara ritual
madeira entalhada, 25 x 17 x 13 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9404   
Tyi-wara: topo de máscara
madeira entalhada  
e encerada, 78 x 8 x 25,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino  
da Matta e Silva, 1964

15075
Tyi-wara: topo de máscara
madeira entalhada e 
encerada, 48 x 6 x 19 cm
sem assinatura
doação, Carlos Eduardo  
de Castro Leal, 1995
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9428
Máscara ritual
madeira entalhada e encerada, 16,8 x 15 x 8,5 cm
sem assinatura
doação, Carmem Tinguel, 1974
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9333   
Máscara Goli
madeira entalhada, 40,5 x 22 x 10 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9334
Máscara Goli
madeira entalhada, 35,7 x 19,5 x 12,3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9335
Máscara Goli
madeira entalhada, 37,5 x 21,5 x 9,7 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9351
Figura feminina
madeira entalhada, encerada 
e patinada, 53 x 15 x 16,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta 
e Silva, 1964
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9352
Figura masculina
madeira entalhada, 38,5 x 8,5 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9353
Figura feminina
madeira entalhada e contas, 31 x 7 x 6,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9391
Carretel de tear
madeira entalhada, 21,5 x 7,5 x 6,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9396
Figura de mulher
madeira entalhada, 21 x 5,5 x 5,3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9393
Figura masculina
madeira entalhada e contas de vidro,  
32 x 7 x 6 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9394
Figura feminina
madeira entalhada com pátina avermelhada, 
30 x 5,5 x 5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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15074
Máscara ritual
madeira entalhada e tintas industrializadas,  
88 x 33 x 15 cm
sem assinatura
doação, Carlos Eduardo de Castro Leal, 1995



15076
Máscara ritual
madeira entalhada e tinta, 
24 x 21 x 82 cm
sem assinatura
doação, Carlos Eduardo  
de Castro Leal, 1995

15077
Máscara ritual
madeira entalhada e tinta, 
66 x 21 x 18 cm
sem assinatura
doação, Carlos Eduardo  
de Castro Leal, 1995
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9340
Máscara Kran 
madeira entalhada, 26,5 x 20 x 7 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9336
Máscara ritual
madeira entalhada e metal, 31 x 14,5 x 7 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9427
Cavaleiro
madeira entalhada [taiobá], 76 x 19 x 40 cm
sem assinatura
compra, Clarival do Prado Valadares, 1964
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10510   
Reposteiro
bordado com aplicações de tecidos e 
linhas de algodão coloridas,  
116,7 x 111,3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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10511
Reposteiro
bordado com aplicações de tecidos e 
linhas de algodão coloridas, 116,8 x 112 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9418
Perneira de uso ritual
cobre forjado, 19 x 10,5 x 7,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9417
Perneira de uso ritual
cobre forjado, 20,4 x 9,5 x 6,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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10788
Bastão de mando
madeira entalhada, 50 x 4 x 7,5 cm
sem assinatura
doação, Augusto Rodrigues, 1983
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9337
Máscara Gpelihe
bronze fundido, 32,5 x 20,3 x 8,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9339
Máscara Gpelihe
madeira entalhada, 33 x 23 x 12 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9341
Máscara ritual
madeira entalhada, 25,5 x 17,5 x 9,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9342
Máscara Gpelihe
madeira entalhada, 38 x 15,5 x 11 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9354
Escultura ritual
madeira entalhada, 52,5 x 14 x 12 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

244



9355
Escultura ritual
madeira entalhada, 54 x 18 x 15,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

22.819
Escultura ritual
madeira entalhada, 44 x 15 x 10,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9356
Escultura ritual
madeira entalhada, 44,5 x 29,5 x 14 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9397
Escultura feminina
madeira entalhada, 36 x 8,5 x 8,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9398
Escultura feminina
madeira entalhada, 33,5 x 7,5 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Siva, 1964





9392
Carretel de tear
madeira entalhada, 24,5 x 7 x 7,3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 
1964

14648
Máscara Gpelihe
madeira entalhada, 36,5 x 21,5 x 15 cm
sem assinatura
doação, Carmem Tinguel, 1974

9401
Macaco
madeira entalhada, 11 x 6,5 x 22 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e 
Silva, 1964
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9338
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 22 x 20,5 x 22 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9343
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 32 x 23 x 22,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9344
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 34 x 20 x 23 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9345
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 35 x 20,5 x 23,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9346
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 43 x 37,5 x 40 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9347 
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 36 x 22 x 16,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9348
Máscara Gueledé
madeira entalhada, 18 x 21,5 x 17,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9349
Ogó de Exu: bastão cerimonial
madeira entalhada e couro, 41,5 x 12 x 16 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9350
Recipiente para oferendas
búzios e couro, Ø = 17 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9358
Iró: sinetas usadas nas práticas  
dos vaticínios de Ifá
madeira entalhada, 45,5 x 5 x 6 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9359
Iró: sinetas usadas nas práticas  
dos vaticínios de Ifá
madeira entalhada, 39,7 x 6,5 x 6,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9357
Escultura ritual
madeira entalhada, 31 x 9,5 x 13 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9363
Escultura ritual
madeira entalhada, 27 x 12 x 13 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9364
Escultura ritual
madeira entalhada, 38,5 x 19,5 x 22 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9360   
Oxê de Xangô
madeira entalhada e encerada, 35 x 8,5 x 6,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9365
Oxê de Xangô
madeira entalhada e encerada, 46 x 15,5 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9369
Oxê de Xangô
madeira entalhada, 46,5 x 9 x 7,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9370
Oxê de Xangô
madeira entalhada, 56,5 x Ø = 8,5 cm 
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9374
Cavaleiro
madeira entalhada, 
 46 x 16 x 20 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da 
Matta e Silva, 1964
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9375
Ibeji
madeira entalhada, 31 x 8 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9376
Ibeji
madeira entalhada, 35 x 9,5 x 8,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9378
Ibeji
madeira entalhada e encerada,  
29,5 x 8 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9377
Ibeji
madeira entalhada e contas de vidro, 
27 x 8 x 6 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9379   
Ibeji
madeira entalhe, seguis e contas,  
27,5 x 10 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9380
Ibeji
madeira entalhada, contas e seguis,  
28 x 9 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9381
Escultura feminina
madeira entalhada, 29 x 10 x 10 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9382
Escultura feminina
madeira entalhada, 29 x 9 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9384   
Ibeji
madeira entalhada, contas de vidro e búzios, 
24 x 9 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9385
Ibeji
madeira entalhada, rodelas de chifre de 
búfalo e contas de vidro, 29,5 x 9 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9383    
Ibeji
madeira entalhada, contas de vidro  
madeira entalhada e búzios, 26 x 6 x 8,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9386
Ibeji
madeira entalhada, cobre e contas  
de vidro, 29,5 x 9 x 7 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9387
Ibeji 
madeira entalhada, seguis e contas  
de vidro, 28 x 9 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9388
Ibeji
madeira entalhada, contas de vidro, 
couro e rodelas de chifre de búfalo, 25,5 x 
9 x 7,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9390
Ibeji
madeira entalhada, 18 x 5 x 4,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9389
Ibeji
madeira entalhada, 18 x 5,5 x 5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9412
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 18 x 4,6 x 3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9426
Edan - objeto ritual da  
Sociedade Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 15,3 x 4,5 x 3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964



9419
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 17,5 x 4,5 x 3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9420
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 17 x 4,5 x 3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9422
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 17,5 x 4,3 x 2,3 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9425
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 17,5 x 5 x 2,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9423
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 17,5 x 4,5 x 2,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9424
Edan - objeto ritual da Sociedade 
Secreta dos Ogboni
bronze fundido, 19,2 x 4,5 x 2,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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9399
Pente
madeira, 19,3 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9400
Pente
madeira, 18 x 8 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9402
Escultura ritual
madeira entalhada, 46 x 9,5 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964

9403
Escultura ritual
madeira entalhada, 50,5 x 10,5 x 9 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta e Silva, 1964
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10513
Tecido em batique
tecido de algodão, batique, 
 184 x 159 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta  
e Silva, 1964

10512
Tecido em batique
tecido de algodão, batique,  
184 x 159 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta  
e Silva, 1964
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10522   
Ogó de Exu
madeira entalhada,  
37,5 x 6 x 9,5 cm
sem assinatura
compra, Gasparino da Matta  
e Silva, 1964
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10825
Busto de homem
século XX, Angola
madeira entalhada, 18,5 x 8 x 8 cm
sem assinatura
doação, Guilherme Augusto 
Carneiro Leão, 1984

10824
Busto de homem
século XX, Angola
madeira entalhada, 22 x 11 x 9 cm
sem assinatura
doação, Guilherme Augusto 
Carneiro Leão, 1984
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SOBRE AS AUTORAS  
E OS AUTORES

ANA TELES DA SILVA
Antropóloga do Instituto Brasileiro de Museus, lotada no Museu Nacional 
de Belas Artes desde 2010. Atualmente, é responsável pelas Coleções de 
Arte Africana e Arte Popular do MNBA. Realizou pesquisa de doutoramento 
sobre a rede de intelectuais em torno da Revista Brasileira de Folclore no 
Programa de Pós-graduação em Sociologia e Antropologia do IFCS/UFRJ. 
Tem interesse nas áreas de cultura popular e artes popular e africana. Inte-
grante do Grupo de Pesquisa MNBA/CNPq Museus, Patrimônios Artísticos 
e Diversidades.

CLÁUDIA REGINA ALVES DA ROCHA 
Museóloga do Instituto Brasileiro de Museus, lotada no Museu Nacional 
de Belas Artes desde 2010. Foi responsável pelo Núcleo de Registro de 2011 
a 2017 e chefe da Divisão Técnica de 2017 a 2022. Atualmente, é responsá-
vel pelas Coleções de Pintura e Desenho Brasileiros e desenvolve pesquisa 
sobre Firmino Monteiro no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais 
da Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Possui 
pós-graduação em Teoria da Arte: Fundamentos e Práticas Artísticas pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (2002) e mestrado em Museo-
logia pela Universidade de São Paulo (2014). Suas pesquisas enfatizam as 
coleções do MNBA, e são focadas em arte brasileira, documentação museo-
lógica, história do MNBA, artistas negros, curadoria e museus de arte. É 
integrante do Grupo de Pesquisa MNBA/CNPq Museus, Patrimônios Artís-
ticos e Diversidades.

DANIEL BARRETTO DA SILVA
Coordenador técnico do MNBA. Graduado em Museologia pela Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – Unirio (2002). Pós-graduado em 
Educação Estética pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
– Unirio (2003). Mestre em Letras pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro – PUC-Rio (2006), defendeu dissertação no âmbito da 
literatura brasileira contemporânea. Ingressou no Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – Iphan em 2006, onde foi diretor do Museu 
Regional Casa dos Ottoni. Trabalha no Museu Nacional de Belas Artes/
Ibram desde 2010, onde foi responsável pelas coleções de Escultura, Arte 
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Africana e Novas Linguagens e esteve envolvido em vários projetos cura-
toriais.

DANIELA MATERA DO MONTE LINS
Diretora do Museu Nacional de Belas Artes, destaca-se por sua sólida forma-
ção em Museologia e especialização em História da Arte, com pesquisas 
sobre Hélio Oiticica. Mestre em Museologia e Patrimônio, alia teoria e 
prática para preservar e valorizar o patrimônio artístico nacional. Sob sua 
gestão, o museu passou por uma requalificação espacial e conceitual, que 
promoveu inovação e engajamento com o público. Daniela lidera a moder-
nização das instalações e atualização das curadorias, consolidando o museu 
como referência cultural, com exposições inclusivas e projetos que celebram 
a diversidade da arte brasileira.

ELOÍSA RAMOS SOUSA
Doutora em Museologia e Patrimônio, Unirio/Mast, mestre em Relações 
Étnico-Raciais – Cefet/RJ e especialista em Cultura, História e Litera-
turas Afro-Brasileiras e Africanas – UCB. Graduada em Museologia pela 
Unirio e socióloga formada pela UFF. Funcionária (museóloga) concursada 
da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Integrante do Grupo de Pesquisa 
MNBA/CNPq Museus, Patrimônios Artísticos e Diversidades.

JOSÉ ROBERTO TEIXEIRA LEITE 
Historiador e crítico de arte, professor universitário e autor de 40 livros 
sobre arte e artistas brasileiros, José Roberto Teixeira Leite nasceu em 1930, 
no Rio de Janeiro, e dirigiu o Museu Nacional de Belas Artes entre 1961 
e 1964. Pertence à Associação Brasileira de Críticos de Arte e ao Comitê 
Brasileiro de História da Arte, e é sócio honorário do Instituto Histórico e 
Geográficos Brasileiro.

RAUL LODY 
Antropólogo, museólogo, curador, escritor, autor de vasta obra no campo 
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